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DLsp6e sobre as Diretrt..es 

Orçant.entárias para o ,E.,cerclci o 

Financeiro d.e 2024 e dá outras 

provldancia.s. 

A Prefeita Municipal de MURICI DOS PORTELAS. FRANCISCA DAS 
CHAGAS CORR.EIA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais, faço 
saber que a Câmara Municipal de Murici dos Portelas (PI) aprovou e e u 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPITVLOI 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Ficani estabelecidas as Diretrizes OrçanientArias do Municipio 
de Murici dos Portelas, Estado d a Piauí, para o Exercicio de 2024, em 
conformidade e cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da Constituição 
Federal combinado com o Art. l 78 II , §2º d a Constituição Estadual e da Lei 
Complementar Feder al nº 101/2000. de 04 de maio d e 2000, 
compreend endo: 

I - as metas fiscais e prioridades da Administração Pública Munic ipal; 

II - a estrutura e organização dos orça.n1.entos; 

III - as diretrizes para a e laboração e execução dos orçamentos do Município 
e s u as alterações; 

IV - as disposições r e ferentes às transferências voluntárias ao setor público 
e à destinação de recursos ao setor privado e às pessoas flsicas; 

V - a geração de d esp esa; 

V1 - as disposições relativas à política e à despesa de pessoal e encargos 
sociais do Município; 

Vll - as disposiç ões sobre alterações na legislação tributá.ria municipal e 
medidas p ara incremento da receita; 

VIII - as disposições do Regime de Gestã o Fiscal Responsável; 
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IX - as dispos ições fina.is. 

CAPITVLOII 

DAS .METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMZNTSTRAÇÃO PÓBLICA 
MUNICIPAL 

Art. 2 ° - As prioridades da Administração Pública Municipal para o 
exerclcio de 2024, atendidas as despesas que constituem obrigação 
constitucional ou legal do Município e as d e funcionarn.ento dos órgãos, 
fundos e entidades que integram. os Orçamentos Fiscais e d a Seguridade 
Social, estarão constantes no Anexo I. que integra esta Lei. 

Pará.gra,fo Único - Corn. relação às priori.d.ades de que trata o caput deste 
artigo observar-se-á, ainda, o seguinte: 

I - poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orça.In.entária para 2024 se 
ocorrer a n ecessidad e de a jus tes n as diretrizes estratégicas do M unicípio; 

II - e m caso d e n ecessida d e d e limitação d e e mpe nho e movimentação 
finance ir a os órgãos , fundos e entidades da Administração Pública Munjcipal 
deverão ressalvar. sempre que possivel , as ações prioritárias vincula d as às 
prioridades estabelecidas nos termos deste artigo, tendo como referência o 
que estabelece o Art. 20 desta Lei. 

Art. 3 º - A s prioridades e metas da Adin.inistração Pública Munic ipal 
devem r e fletir, a todo t empo, os objetivos da política econômica 
governamental, especialmente aqueles que integram o cenário em que se 
baseiam as metas fiscais, e também da política social . 

Art. 4° - A e la boração da Lei Orçamentária Anual, bem como a sua 
execução, deverá. atender aos seguintes aspectos : 

a) Ampliação e modernização da infraestru.tu.ra econômica, 
rees truturação e modernização d a base produtiva do Municipio, 
objetivando promover o seu desenvolvimento econômico utilizando 
p arcerias com os segmentos econômicos d a comunidade e de outras 
esferas de governo; 

b) Promoção do d esenvolvimento voltado à consolidação e ampliaçã o da 
capacid a de produtiva e à conciliação entre a eficiência econômica e a 
conservação; 

e ) Desenv olvimento de uma política ambiental centrada na utilização 
r acional dos r ecursos naturais regionais, conciliando a e ficiên c ia 
econômica e a conservação do meio ambiente; 

d) Desenvolvimento institucional mediante a modernização, 
reorganização da estrutura adm.in.istrativa e o fortalecimento das 
ins tituições públicas municipais com vistas à m e lhoria d a prestação 
dos serviços públicos; 
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e) Desenvolvimento de ações com vistas ao incremento d a receita, com 
ê nfase no r ecadas trame nto dos imóve is, e à. administração e execução 
da divida ativa, adoção de medidas de combate ã inadinlplência, ã 
sonegação e à evasão de rece itas, investindo, tamb«!m, no 
a perfeiçoarnento, informatização, qualificação d a estrutura d a 
a dminis tração, n a ação educativa sobre o papel do contribuinte -
cidadão; 

f) Consolidação do e quilíbrio fiscal através do controle d as d espesas, 
sem pre juízo da pres tação dos serviços públicos ao cidadão e 
auste ridade n a uti l ização dos recursos públicos; 

g) Ampliação da capacidade de investim e nto do Município , através das 
parcerias com os segrne.ntos econômicos d a c ida de e d e outras esferas 
do governo; 

h) Ampliação e melhoria da qualidade dos serviços prestados à 
população , especialmente, o acesso da população aos serviços bãsicos 
de saúde, priorizando as ações que visem a reduçã o da mortalidade 
infantil e d as carências nutricionais; 

i) Desenvolvinlento d e ações que possibilite a melhoria das condições de 
vida n as aglomerações urbanas. criticas. permitindo que seus 
moradores tenham acesso indiscriminado aos serviços de saneamento, 
habitação, trans porte coletivo e outros; 

j) Implantação de políticas públicas e ações a firma tivas vol tadas à 
c ida dania e a dignidade da pessoa humana. com vistas a corrigir e 
diminuir as desigualdades; 

k) Incluir no Orçanie.nto Anual de 2024 valores rela tivos aos precatórios 
conforme o que dete rmina a Constituição Federal em seu Art. 100; 

Art. S °' - A s metas fiscais de receitas, despesas, r esultados primário e 
nominal e montante da divida pública para o Exer cício de 2024, de que trata 
o§ l º do art. 4 ° da Lei Complementar 101/2000 - Lei de Respo.nsabilidade 
Fiscal, são as constantes do Anexo I da presente Lei, composto com os 
seguintes demonstrativos: 

I - Prioridade• e Met:aa; 

II - Projeção d.a Receit:a; 

Ili - Riscos Fiscaia; 

a ) Demonstrativo I - Riscos Fiscais e Providências; 

IV - Met:.aa Anua.ia; 

a ) Demonstrativo I - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior; 

PREFE ITURA MUNICIPAL D E MURICI DOS PORTELAS 
C NPJ: 01 .612.596/0001-43 

Av. Ll.ra Portela~ 194 -Centro -CEP - 64.175-000 - Murlcl d os Portelas- Pia u í 

3 

b ) Demonstrativo TI - M etas Fiscais Atuais Comparadas com as M etas 
Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

c ) D emonstrativo TTT - Evolução do P atrimônio Liquido; 

d) Demonstrativo IV - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 
Alie.nação de Ativos; 

e ) Demonstrativo V - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previd ência Dos Servidores; 

f) Demons tra tivo VI - Estimativa e Compensação d a Ren-ü.nc i a de Receita; 

g) D e monstrativo VII - Da Marge m de Expansão das Des p esas Obrigatórias 
de Caráter Continuado. 

V- Metodologia de Cãlculo. 

Pará.grqfo Único - A s rnetas ft.Sca.is poderdo ser ajusta.das no Projeto de Lei 
Orçamentária. para 2024~ se verif1.eado, quando da s ua e laboração~ alterações 
da conjuntura nacional e estadual e dos parâmetros rnacroeconórnicos 
uti.lizad.os na estirnativa das receitas e despesas, do cornportarnento da 
execu ção dos orçam.entos de 2023, além d e rnodlfi.cações na legislação que 
venham a afetar esses parâmetros. 

Art. 6° - Os Riscos Fiscais para o Exercício Financeiro de 2024, d e que 
trata o § 3° do Art. 4 ° da Lei Complementar 101/2000 - Lei de 
Responsa bilidade Fiscal, são os constantes do Anexo III da presente Lei. 

CAPÍTULO IIl 

DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO 
E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES. 

SEÇÃO 1 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA 
SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 7° - O Projeto de Lei Orçamentãria de 2024 que o Poder Executivo 
e n caminhará à Câmara Munic ipal d e V e r eadores, a t é 3 0 d e setembro d e 
2023, alé.m da mensagem. serã composto de: 

I - texto d a l ei; 

II - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 

III - demonstrativos e informações complementares. 
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1 ° - O anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social será composto 
de quadros ou demonstrativos, com dados consolidados inclusive dos 
referenciados no § l O e 2 ° do Art. 2° e 22º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, e no artigo 5° da Lei Complementar nº 101/2000, 
observadas as alterações posteriores, contendo: 

I - sumário geral da receita e da despesa por funções do Governo; 

II - receitas e despesas, segundo as categorias econômicas, de forma a 
evidenciar o déficit ou superávit corrente, na forma do Anexo nº 1 de que 
trata o artigo 2° da Lei Federal nº 4.320/64; 

III - despesas, segundo as classificações institucional e funcional, assim 
como da estrutura programAtica discriminada por progran1as e ações 
(projetos, atividades e operações especiais), que demonstre o Programa de 
Trabalho dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, direta 
e indireta; 

IV - despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo os 
programas de governo estabelecidos no Plano Plurianual 2023-2025, com 
seus objetivos detalhados por ações (projetos, atividades e operações 
especiais) ;-

V - quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração. 

2 º - Os demonstrativos e as informações complementares referidos no inciso 
III do caput deste artigo compreenderão os seguintes quadros: 

I - demonstrativo da evolução da receita e despesa na forma prevista no 
inciso Ili do art. 22 da Lei Federal nº 4.320/64; 

II - da programação referente à manutenção e desenvolvimento do ensino, de 
modo a dar cumprimento ao disposto no art. 212 da Constituição Federal; 

III - da programação referente â aplicação em ações e serviços públicos de 
saúde, para dar cumprimento ao estabelecido no art. 77 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, 
inciso Ili do art. 7 ° da Emenda Constitucional 29/2000, combinado com as 
determinações contidas na Lei Complementar 141/2012 e demais legislações 
pertinentes à matéria; 

IV - quadro de pessoal e encargos sociais, a dar cumprimento ao inciso III, 
alineas ""a" e ""b" do artigo 20 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000; 
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V - demonstrativo da compatibilidade das ações constantes da Proposta 
Orça.rnentãria de 2024 com o P lano Plurianual 2022-2025; 

VI - demonstrativo da compatibilidade da programação da Lei Orça.nientãria 
de 2024 com as metas fiscais estabelecidas no Anexo I da presente Lei. 

Art. 8° - A receita serA detalhada, na proposta, na Lei Orçamentária 
Anual e em seus créditos adicionais, de forma a identificar a arrecadação 
segundo as naturezas da receita. e fontes de recursos . 

1 ° - A classificação da natureza da receita obedecerâ a estrutura e os 
conceitos constantes da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 
2001, alterada pela Portaria Interministerial n º 01, de 14 de Junho de 2018, 
dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
observadas suas alterações posteriores e demais normas complementares 
pertinentes, notadarnente o estabelecido por Portaria Conjunta STN/SOF. 

2 º - A classificação da natureza da receita de que trata o § 1 ° deste artigo 
poderá ser detalhada para atendimento às peculiaridades ou necessidades 
gerenciais da Admln.istração Pública Municipal. 

Art. 9º - Para fins de integração do planejamento com o orçamento, 
assim como de elaboração e execução dos orçamentos e dos seus créditos 
adicionais, a despesa orça.nientária será especificada mediante a 
identificação das classificações institucional e funcional, e segundo sua 
natureza até o nível de modalidade de aplicação, além da estrutura 
programática, discriminada em programas e ações (projeto, atividade ou 
operação especial), de forma a dar transparência aos recursos alocados e 
aplicados para a consecução dos objetivos governamentais correspondentes. 

Art. 10° - As despesas orçamentárias, com relação à classificação 
funcional e estrutura programática, serão detalhadas conforme estabelecido 
na Lei Federal nº 4.320/64, segundo o esquema atualizado pela Portaria nº 
42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, observados os conceitos estabelecidos nos artigos 1 º e 2° da referida 
Portaria nº 42/99, e descritos nos parãgraf"os de I a VII do artigo 10° da 
presente Lei. 

1 ° - Para fins de planejamento e orçamento, considera- se categoria de 
progra.rnação os prograrnas de governo constantes do Plano Plurianual, ou 
nele incorporados mediante lei. e as ações orçamentárias (projeto. atividade 
e operações especiais) constantes na Lei Orçamentária Anual, ou nela 
incorporadas mediante crédito adicional especial. 

2 ° - Os prograinas da Administração Pública Municipal a serem 
contemplados no Projeto da Lei Orça.rnentária 2024 se.rã.o compostos, no 
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m1n1mo, de identificação, das respectivas ações (projeto, atividade e 
operações especiais). e seus recursos financeiros. 

3 ° - No Projeto de Lei Orçamentária 2024 deve ser a.tribuido a cada. ação 
orçamentária, para fins de processamento, um código sequencial, devendo 
as modificações propostas nos termos do art. § 3° do art. 166 da 
Constituição Federal preservar os códigos da. proposta. original. 

4 ° - As ações orçamentãrias que integram as prioridades constantes da Lei 
Orçamentária 2024, além do código a que se refere o parãgraio anterior, 
constarão do sistema informatizado de planejamento de forma que 
possibilite sua identificação e acompanhamento durante a execução 
orçamentária. 

s • - As atividades de manutenção que possuem a mesma finalidade devem 
ser cla.ssificada.s sob um único código, independentemente da unidade 
orçamentária. 

6° - O projeto deve constar de uma única esfera orçamentária, sob um único 
progra.rna.. 

7 ° - Cada ação orçamentãria estabelecida na Lei Orçamentãria 2024 e em 
seus créditos adicionais será associada a uma função e uma subfunção e 
detalhará. sua estrutura de custo por categoria econômica, grupo de 
natureza da despesa e modalidade de aplicação, constante da Portaria 
Interm.inisterial nº 163, de 04 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e 
do P lanejamento, Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores. 

I - As despesas de capital destinadas a obras públicas e à aquisição de 
imóveis serão incluídas na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos 
adiciona.is somente na categoria "projeto". 

8 ° - A subfunção deverá evidenciar cada ârea da atuação governamental, 
mesmo que a atuação se dê mediante a trans fe .rência de recursos a entidade 
pública ou privada. 

Art. 11° - Para efeito de elaboração, execução e alteração da Lei 
Orçamentária Anual, deve se observar os seguintes parâmetros: 

I - f'u.nçã o - o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que 
competem ao setor público; 

II - e ubCunção - uma partição da função visando a agregar determinado 
subconjunto de despesa do setor público. 
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Ili - programa - o instrumento de organização da ação governa.mental, 
visando à. concretização dos objetivos pretendidos. sendo mensura.do por 
indicadores estabelecidos no p lano plurianual; 

IV - açA.o orçament.A.ria - são operações das quais resultam produtos (bens 
ou serviços) que contribuem para atender ao objetivo de um prograina, 
conforme suas características podem ser classificados como atividades, 
projetos ou operações especiais; 

V - projeto - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, 
das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoaznento da ação de governo; 

VI - atividade - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de 
modo continuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à. 
manutenção da ação de governo; 

VII - oper a ção especial - o instrumento que engloba despesas que não 
contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta 
um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens e 
serviços; 

VIII - programa d e trabalho - a identificação da despesa compreendendo 
sua classificação cm termos de funções, subfunçõcs , programas, projetos, 
atividades e operações especiais; 

I X - 6rgão orçamentário - o maior nivel da classificação institucional, que 
tem por finalidade agrupar unidades orçamentãrias; 

X - trana poa içã o - o desloca.rnento de uma categoria de program.ação de um 
órgão para outro, pel o total ou saldo; 

XI - remanejamento - a. mudança de dotações de uma categoria de 
programação para outra no mesmo órgão; 

XII - trans f'er6 ncia - o deslocamento de recursos no âmbito das categorias 
econõmica.s de despesa estabelecida em um programa de trabalho, com 
vistas a priorizações de gastos; 

Xlll - r eeerva d e cont.ingê ncia - a dotação global sem destinação específica 
a órgão, unidade orçamentári.a, progrania, categoria de programação ou 
grupo de despesa, que scrã utilizada como fonte de recursos para 
atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos~ constituindo-se fonte compensatória para a abertura de c réditos 
adicionais; 
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XIV - paaaivoa cont:ingent.ea - questões pendentes de decisão judicial que 
podem determinar um aum e n to da dívida pública e. se julgadas proceden tes? 
ocasionarão impacto sobr e a politica fiscal, a exempl o de ações trabalhistas e 
tributãria.s; fianças e avais co n cedidos em empréstimos, garantias 
concedidas cm o p erações de créd ito e outros riscos fiscais imprevistos; 

'}CV - créditos adicionai• - as autorizações de inclusão de progranias e ações 
não computad as ou insuficientemente dotadas que modifiquem o valor 
original da Lei de Orçamento; 

XVI - crédit:o adicional suplementar - as autorizações de despesas 
destinadas a reforçar dotações de ações (projetos, atividades e operações 
especiais) e a inclusão ou alteração de categoria econômica e de grupo de 
natureza da despesa em projeto, atividade ou operação especial constantes 
da Lei Orçamentária e de seus créditos, que modifiquem o valor global dos 
mesmos; 

XVII - cr~dito adicional eapecfal - as autorizações que visam à inclusão de 
novos programas e ações (projetos. atividades e operações especiais), 
mediante lei específica, não comp utada na Lei Orça.rnentãria; 

XVIII - crédito adicional extraordinário - as autorizações de despesas, 
mediante decreto do Poder Executivo Municipal e posterior comunicação ao 
Legislativo, destinadas a atender necessidades imprevisíveis e urgentes em 
caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública; 

XIX - unidade orçamentária - consiste em cada um dos órgãos, secretarias, 
entidades ou fundos da Administração Pública M unicipal, direta ou indireta, 
para qual a Lei Orçamentária Anual consigna dotações orçamentárias 
específicas; 

XX - unidade geatora - unidade orçamentãria ou administrativa investida 
de competência e poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, 
próprios ou decorrentes de descentralização; 

XXI - Quadro de Detalhamento da Deapea a (QDD, - instrnmento que 
detalha, operaciona..lJnente, ações (projetos, atividades e operações especiais) 
constantes da Lei Orçamentãria Anual, especificando a categoria econômica, 
o grupo de despesa, a modalidade de aplicação, o e lemento de despesa e a 
fonte de recursos, constituindo- se em ferramenta de execução orçamentária 
e gerência; 

XXII - alter ação do detalha.mento da deapea a - a inclusão ou alteração de 
grupo de despesa, modalidade de aplicação, elementos de despesas e ou 
fontes de recu rsos em projeto, atividade ou operação especial constantes da 
Lc.i Orçamentária Anual e de seus créd itos adic ionais. 
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XXIII - des centralização de créditos orçamentários - a transferênci a de 
créditos constantes dos Orçamentos Fiscal e d a Seguridade Social. no 
âmbito do mesmo órgão ou entidade, entre estes ou para outros órgãos, 
unidades. fundos. fundações e autarquias para execução de ações 
orçamentárias integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do 
Município, mediante delegação de atribuição e competência, no âmbito do 
Poder Executivo. pela PREFEITA Municipal , e, no Poder Legislativo, pelo 
Presidente da Câmara de Vereadores, para a realização de ações constantes 
do programa de trabalho do órgão/unidade de origem; 

XXIV - provia ão - ato formal, consubstanciado em Portaria, no ã.Jnbito do 
Poder Executivo, pela PREFEITA M unicipal, e, no Poder Legislativo em ato 
próprio pel o Presidente d a Câmara de Vereadores, ou de dirigente com 
expressa delegação que operacionaliza a descentralização de crédito; 

XXV - des taque - operação descentralizadora de crédito orçamentário em 
que um órgão ou entidade da administração pública municipal transfere 
para outro o poder de utilização dos recursos que lhe foram dotados; 

XXVI - produto - bem ou serviço que resulta da. ação orçanientãria 
destinada ao público alvo ou o insumo estratégico que será utilizado para 
produção futura de be·m ou serviço; 

XXVII - unidade de medida - unidade utilizada para quantificar e expressar 
as caracteristicas do produto. 

XXVIII - meta fia ica - quantidade estimada para o produto ou a 
quantificação do produto. 

Art:~ 12° - O orçamento fiscal compreenderá a receita e a programação 
da despesa dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

1 ° - A totalidade das receitas e despesas de cada autarquia e fundação 
constarâ. no orçamento fiscal, mesmo que as entidades não tenham q ualquer 
parcela de sua despesa financiada com recursos transferidos do Tesouro 
Municipal. 

2º - O M unicípio aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) de sua 
receita resultante de impostos e transferên cias oriun das de impostos 
incluídos dos recursos provenientes do FUNDES na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino, conforme dispõem a Constituição Federal , no 
seu Art. 212, na Lei 9.394/1996, bem como, na Emenda Constitucional nº 
53, de 19 de dezem bro de 2006, regulamentada pela Lei Federal n º 11.494 
de 20 de junho de 2017 e suas alterações. 
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3° - O Município a.p1icará, parcel a não inferior a 70% (setenta por cento) dos 
recursos recebidos no FUNDES, na remuneração dos Profission ais da 
Educação Bãsica de acordo com a Lei Federal nº 14.276 de 27 de Dezemb ro 
de 2021 e suas aJterações. 

Art. 13° - O orçamento da seguridade social abrangerã os recursos e 
as prograina.ções dos órgãos e entidades da administração direta ou. indireta 
do Município, inclusive seus fundos e fundações que atuem nas áreas de 
saúde, previdência e assistência social. 

Parágrafo único - Na forma do disposto no inciso m do art. 7° da 
Ernertcl.a Constitu.cinnal 29/2000 combinado com as determinações conti.d.as 
na Lei Complementar 141/2012, o Município deverá apli.car anualmente, em 
aç6es de sen>iços públi.cos de saúde, no nilnimo 1 5% (quinze por cento) da 
arrecadação dos irnpostos a que se refere o art. 1 56 e dos recursos de que 
tratam o art. 1 SB e a alínea "b» do inciso I do caput e o § 3° do art. 1 S9J todos 
da Constitu.içdo Federal. 

SEÇÃO II 

DA DESCENTRALIZAÇÃO DE CR:J!:DITOS ORÇAMENTÁRIOS 
CONSIGNADOS AOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art~ 14° Os créditos Orçamentários consignados aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, podem ser descentralizados, no âmbito do 
mesmo órgão ou entidade, entre estes ou para outros órgãos , unidades, 
fundos. fundações e autarquias, para execução de ações orçamentárias 
integrantes dos respectivos orçamentos, mediante expressa autorização e 
delegação de atribuição e competência. em ato próprio no âmbito do Poder 
Executivo, pelo Prefeita Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da 
Cã:rnara de Vereadores, na forma definida no art. 11 º desta Lei, com vistas ã. 
realização de ações constantes do programa de trabalho do órgão/unidade 
de origem. 

1 "" As dotações atribuldas às Unidades Orçamentárias, na Lei Orçamentária 
Anual ou em créditos adicionais, poderão ser executa.das por unidad es 
gestoras de um mesmo ou de outro órgão da Administração Direta o u 
Indireta, integrante dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, mediante 
a descentralização interna ou externa de crédito, respectivamente. 

2° Ao órgão ou entidade da Adntinistração Direta ou Indireta compete à 
administração dos créditos que lhe foram consignados na Lei Orçamentária 
Anual ou em seus créditos adicionais, salvo quando esta competência for 
atribuida a uma ou outra unidade gestora devidamente reconhecida. 

3° O Órgão ou Unidade Orçamentãria e Gestora, tendo em vista a obtenção 
dos resultados das ações cujos créditos lhe foram consignados na Lei 
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Orçamentária ou med iante créd itos adiciona.is, poderã proceder, med iante 
autorização no âmb ito do Poder Executivo, d a. Prefeita Municipal, e, no Pod er 
Legislativo, do Presidente da Câ.rn.ara d e Vereadores, â sua descentralização 
em valor total ou parcial para outro Órgão ou Unidade Orçainentãria e 
Gestora integrante dos orçamentos fiscal ou da seguridade social do 
Município. 

4° A cessão de crédito orçamentário para outro Órgão ou Unid ade 
Orçamentãria ou Gestora, em termos operacionais, distingue-se em: 

I - descentralização de crédito interna ou provisão que consiste na. cessão de 
crédito de uma unidade orçamentária para outra unidade orçamentãria ou 
gestora, integrantes de um mesmo órgã.o (sec.retaria., órgã.o, unidade 
diretamente subordinado a Prefeita. ou ao Presidente da Câmara) ou de uma 
mesma entidade (autarqu ia ou fundação ou empresa estatal dependente); 

II - descentralização de crédito externa é a cessão de crédito orçamentário 
entre unidades orçamentárias ou entre estas e unidades gestoras, 
integrantes de diferentes órgãos ou entidades. 

Sº A unidade recebedora do crédito. em sua aplicação, deve exata 
observância e c u mprimento, alêm das normas legais sobre a execução da 
despesa, assi:rn como ao objetivo estabelecido no programa de trabalho e as 
classificações da despesa que caracterizam o crédito orçamentãrio 
correspond ente . 

6° N ão caracteriza infringência â vedação contida ao inciso VI do caput do 
art. 1 65 da Constituição a descen tralização de créditos orça.rn.entá.rios para 
execução de ações pertencentes à unidade orçamentária descentralizadora. 

SE ÃO III 

DAS D I RETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

Art:~ 15º - A elaboração do Projeto da Lei Orçamentária 2024 
obedecerã aos princípios da unidade, universalidade e anualidade, 
estimando a. Receita e fixando a. Despesa., sendo estruturado e organiza.do na. 
forma da presente Lei, na Lei Complementar Federal nº 101/2000, no que 
couber na Lei nº 4 .320/ 1964. 

Parágrafo Único - Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas na presente Lei, à elaboração, a aprovação e a execução dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social serao orientadas para: 

I - atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas , resultados primário 
e nominal e montante da dívida pública. consolidada. e líquida estabelecida 
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no Anexo I desta Lei, conforme previsto nos §§ 1 ° e 2°, do a..rt. 4° , da Lei 
Complementar nº 101 ~ de 04 de maio de 2000; 

II - evidenciar a. responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação 
planejada e transparente, mediante o acesso público às informações 
relativas ao orçamento anual, inclusive por meios eletrônicos e através da 
realização de audiências ou consultas públicas; 

III - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e 
elevar a eficácia dos programas por eles financiados; 

IV - garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais 
capazes de afetar as contas públicas, constantes do Anexo II da presente Lei. 

Art. 16° - A alocação dos recursos na Lei Orçamentãria Anual, em 
seus créditos adicionais e na respectiva execução, observadas as demais 
diretrizes desta Lei e tendo em vista propiciar o controle de custos. o 
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação dos resultados das ações 
de governo, serã feita: 

I - por programa e ação (projeto, atividade e operação especial), com a 
identificação das classificações orçamentãria funcional-program.ática da 
despesa pública; 

II - diretamente à unidade orçamentária responsável p e la execução da ação 
(projeto, atividade ou operação especial) correspondente, segundo os 
critérios da c lassificação institucional da despesa pública. 

Art. 17º - A estimativa de rece.ita se.rã feita com a obse.rvâ.ncia estrita 
das normas técnicas e legais e considerando os efeitos das alterações da 
legislação, da variação dos indices de preços , do crescimento econômico ou 
de quaJquer outro fator relevante . 

Art. 18° - A receita municipal será constituída da seguinte forma: 

I - dos tributos de sua competência; 

II - das transferências constitucionais; 

III - das atividades econômicas que. por conveniência. o Município venha a 
executar; 

IV - dos convênios f"rrmados com órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e 
Instituições Privadas Nacionais e Internacionais, firmados mediante 
instrumento legal; 

V - das oriundas de serviços executados pelo Município; 
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VII das oriundas de emprêstimos e financiamentos devidamente 
autorizados e contratados; 

VIII - dos recursos para o financiamento da Educação, definido pel a 
legislação vigente, em especial nas Leis nº 9.394/96 e n º 9.424/96; 

IX - dos recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação 
vigente, cm especial o art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias - ADCT da Constituição Federal, Emenda Constitucional 
29/2000 e Lei Complementar 141/2012; 

X - de outras rendas. 

Art~ 19º - O projeto de Lei Orçamentária Anual poderã inc luir, na 
composição da receita total do Município, recursos provenientes de 
operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. 167 , inciso 
III, da Constituição Federal, observadas as disposições contidas nos Arts. 32 
a 37 da Lei Complementar n º 101/2000. 

1 ° A Lei Orçamentária Anual deverã conter demonstrativos especificando, 
por operação de crédito, as dotações em nível de projetos e atividades 
financiados por estes recursos . 

2° O montante global das operações de crédito interna e externa, realizadas 
em um exercício financeiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis por 
cento) da Receita Corrente Liquida - RCL, conforme deteITnina o art. 7°, I da 
Resolução nº 43 do Senado Federal e alterações . 

Art. 20° - A fixação das despesas, além dos aspectos já considerados 
na presente Lei, deverá adotar metodologia de cãlculo compatível com a 
legislação aplicável, considerando-se o comporta.Inento das despesas em 
anos anteriores e os efeitos decorrentes das decisões judiciais e, observará 
prioritariamente os gastos com: 

I - pessoal e encargos sociais, observado o limite previsto na Lei 
Complementar n º 101/2000; 

II - serviços da divida pública municipal, em observância às resoluções nº 40 
e 43/2001 do Senado Federal e respectivas alterações; 

III - contrapartida de convênios e financiamentos; 

IV - ã aplicação mínima cm ações e serviços públicos de saúde. para 
cumprimento do disposto na Emenda Constitucional Federal n º 29, de 13 de 
setembro de 2000; 
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V - à ap1icação mínima na manutenção e desenvolvimento do ensino, para 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, destacando 
as dotações do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Bãsica e de VaJorização dos Profissionais de Educação - FUNDES, nos 
termos da Lei n º 11.494, de 20 de junho de 2007, que o instituiu; 

VI - as obrigações assumidas em contratos de operações de crédito, em 
convênios ou outros instru..mentos congêneres. observados os respectivos 
cronogramas de desembolso; 

VII - projetos e obras em andamento, cuja realização fisica prevista, até o 
final do exercício de 2023, seja de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 
do total prograinado, independentemente da execução financeira, excluindo­
se. dessa regra. os projetos. inclusive suas etapas. que sejam atendidos com 
recursos oriundos de operações de crédito ou convênios. 

VIII - o u tros custeies administrativos e aplicações em despesa de capital. 

1 ° - Os recursos originários do Tesouro Municipal serão, prioritariamente, 
alocados para atender às despesas com pessoal e encargos sociais, nos 
limites previstos na Lei Complementar nº 101/2000, e serviços da divida, 
somente podendo ser programados para outros custeias administrativos e 
despesas de capital, após o atendimento integral dos aludidos gastos. 

2° - As atividades de manutenção bãsica terão preferência sobre as ações 
que visem a sua expansão. 

Art~ 21° - Na proposta da Lei Orçainentária 2024, e seus créditos 
adicionais, os Programas de Trabalho da Administração Pública Municipal, 
direta e indireta, deverão observar as seguintes regras: 

I - as ações progrania das deverão contribuir para a consecução das metas 
estabelecidas no P lano Plurianual 2022- 2025; 

II - os investimentos com duração superior a um exercício financeiro 
somente serão contemplados quando previstos no Plano Plurianual o u 
autorizada a sua inclusão em lei, conforme disposto no § 1 ° do art. 167 da 
Constituição e no§ 5 ° do art. 5° da Lei Complementar nº 101/2000; 

III - a destinação de recursos para novos projetos somente serã permitida 
depois de adequadamente atendidos os projetos em andamento e as 
despesas de conservação do patrimônio público, conforme disposto no art. 
45 da Lei Complementar n º 101/2000, e as seguintes condições: 

a. Os recursos para novos projetos deverão ser suficientes para a 
execução i ntegral de uma ou mais unidades ou a conclusão de uma 
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etapa, se sua duração compreender ma.is de um exercício, observadas 
as disposições previstas no inciso II deste artigo; 

b. Será assegurada alocação de contrapartida para projetos que 
contemplem financiamentos ; 

c. Não poderão ser programados novos projetos que não tenham 
viabilidade técnica, econômica e financeira. 

Art~ 22° - A Lei Orçarnentãria Anual conterá dotação global 
denominada "Reserva de Contingêncian, constituída exclusivamente dos 
recursos do Orçamento Fiscal, em montante equivaJente a ate?: lo/o (hum por 
cento) da receita corrente líquida do Município, apurada nos termos do 
inciso IV do art. 2 ° da Lei Complementar Federal nº 101/2000, a ser 
utilizada no atendimento a passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos, conforme preconizado na alínea "bn do inciso III do art. 
5° do acima referido dispositivo legal, inclusive na abertura de créditos 
adicionais para atender a demais riscos previstos no Anexo li da presente 
Lei. 

Art~ 23º - A proposta orçamentária da Administração Pública 
M u n icipal terá seus valores atualizados a preços médios esperados em 2024, 
adotando-se na s ua projeção ou atualização o lndice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA. 

Art: . 24° - As receitas diretamente arrecadadas e vinculadas das 
autarquias e fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público Municipal, 
serão destinadas, por ordem de prioridade: 

I - aos custeias administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos 
sociais; 

II - ao pagamento de juros, encargos e amortização da divida; 

I II - às obrigações assumidas em contratos de operações de crédito, 
convênios ou outros instrumentos congêneres; 

IV - aos investimentos necessários ao atendimento das demandas sociais. 

1 ° A programação das demais despesas de capital, com os recursos referidos 
no caput deste artigo. poderão ser feitas quando prevista em contratos e 
con vên ios ou desde que atendidas plenamen te às prioridades indicadas e os 
recursos sejam provenientes da economia com os gastos de outras despesas 
correntes. 

2 º A programação da despesa ã. conta de rec u rsos oriundos do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social, observará a destinação e os valores constantes 
do respectivo orçamento. 
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3 ° - Os órgãos, os fundos e as entidades da Administração Municipal, 
responsãveis direta ou indiretamente pela execução das ações de um 
Programa de Trabalho, serão identi.ficados na proposta orçamentária como 
unidades orçamentárias. 

Art. 2 5 ° - A Lei Orçamentãria Anual estimará a receita e fixará a 
despesa dentro da realidade~ capacidade econômico-financeira e das 
necessidades do Município. 

Art. 26° - Visando garantir a autonomia orçamentãria~ administrativa 
e financeira ao Poder Legislativo Municipal~ ficam estipulados os seguintes 
limites para a elaboração de sua proposta orçamentária anual: 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais observarão ao disposto no 
Art. 52 desta Lei, bem como na Emenda Constitucional nº 25, de 14 de 
fevereiro de 2000; 

II - as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas com 
ações de expansão serão realizadas de acordo com a disponibilidade de 
recursos, dentro do limite estabelecido pela Emenda Constitucional referida 
no inciso anterior. 

P arág rafo úni co. Na elaboraça.o de sua proposta. orçarnentó.ria anual, 
a Cd.rnara Municipal obedecerá, tam.bé1'1½ aos princ{pi,os constitucionais da 
econornicidade e da razoabilidade. 

Art. 27° - As Diretrizes específicas para o Poder Legislativo e a 
proposta orçamentária anual devem ser encaminhadas ao Poder Executivo 
Municipal, com as regras elencadas na Constituição Federal de 1988, 
exclusivamente para efeito de sua consolidação na proposta de Orçamento 
do Município, compreendendo as seguintes observações: 

a - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal. incluídos os 
subsídios dos vereadores e excluídos e excluídos os gastos com inativos. não 
poderã ultrapassar o percentual de 7o/o(sete por cento) relativo ao somatório 
da receita tributãria e das transferências previstas no § 5º do Art. 153 e nos 
Arts. 158 e 159 da Constituição Federal efetiva.mente realizado no exercício 
anterior; 

b - O duodêcimo devido à Câmara Municipal serã repassado atê o dia 
20 de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito 
Municipal, conforme disposto no inciso II, § 2º. do Art. 29-A da Constituição 
Federal; 

c - A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, 
incluidos os gastos com subsidios dos vereadores, não poderá ultrapassar 
70% (setenta por cento) de sua receita, de acordo com o estabelecido no § 1 ° 
do Art. 29- A da Constituição Federal; 
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d - O Poder Executivo repassarâ ao Poder Legislativo 7% (sete por 
cento) de sua receita, relativa ao somatório da receita tributária e das 
transferências previstas no § 5 ° do Art. 153 e nos Arts. 158 e 159 da 
Constituição Federal efetivamente reaJizado no exercício anterior; 

e - O Poder Legislativo enca.núnhará ao Poder Executivo sua proposta 
orçamentária, para fins de consolidação, atê o dia 31 de Agosto do corrente 
ano. 

Art. 28º - Os órgãos, fundos e entidades da administração indireta 
deverão entregar suas respectivas propostas orçamentárias ao órgão 
encarregado da elaboração do orçamento, até o dia 31 de julho de 2023, 
observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de 
consolidação do projeto de lei orçamentária. 

Art. 29º - O órgão responsável pelo Setor Jurídico encaminhará ao 
órgão encarregado da elaboração do orçamento, até 31 de julho de 2023, a 
relação dos débitos atualizados e constantes de precatórios jud.iciãrios a 
serem incluídos na proposta orça.rnentâria para o Exercício de 2024~ 
conforme determina o Art. 100, da Constituição Federal, alterado pela 
Emenda Constitucional nº 94/2016, discriminada por órgão da 
administração direta, autarquias, fundações e fundos e por grupos de 
despesa, especificando: 

l - nú.mero e data do ajuizamento da ação ordinária; 

II - número e tipo do precatório; 

III - tipo da causa julgada; 

IV - data da autuação do precatório; 

V - nome do beneficiãrio; 

VI - valor a ser pago; e, 

VII - data do trânsito em j ulgado. 

Parágra,fo úni co. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária Anual 
será realizada de acordo com os seguintes critérios e priori.d.ades~ respeitada a 
ordem cronológica: 

I - precatórios de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) 
anos de idade ou mais na data de expedição do precatório, ou seja, 
portadores de doença grave , 

II - os demais precatórios de natureza alimentícia, 
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t tt - precatórios de natureza não al imentícia, com valor não superior a 20 
(vinte) salãrios mínimos, cujo pagamento deverá ser efetuado em parcela 
única; 

IV - precatórios de natureza não alimentícia, com valor superior a 20 (vinte) 
salários mini.mos. cujo pagamento poderá ser efetuado de forma parcelada, 
vedado o comprometimento mensal superior a 1 % (um por cento) do Fundo 
de Participação do Municfpio; 

V - precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do 
credor, desde que comprovadamente único à época de imissão na posse, 
cujos valores ultrapassem o limite do inciso li, serão divididos em 2 (duas) 
parcelas. iguais e sucessivas. 

Art. 30º - As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentãria 
Anual serão apresentadas: 

I - na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei 
Orgânica do Município; 

II - acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem. 

1 ° . Os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais serão 
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei 
Orçamentária Anual. 

2°. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais 
exposições de motivos circ unstanciadas que os justifiquem e que indiquem 
as consequências dos can.cela.xnentos de dotações propostas sobre a 
execução das atividades, dos projetos, das operações especiais e das 
respectivas metas. 

3°. Cada Projeto de Lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito 
adicional, conforme definido no art. 41, I e II, da Lei n2 4.320, de 1964. 

4°- Nos casos de créditos à conta de recursos do excesso de arrecadação, as 
exposições de motivos conterão a atualização d .as estimativas de receitas 
para o exercício, evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o 
exercício . 

Art. 31° - Na apreciação pelo Poder Legislativo Municipal do projeto de 
Lei Orçamentária Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o Plano P lurianual 2023-2025 e com esta Lei. 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos, apenas, os provenientes de 
anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre: 

a. 
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b. 
e. 
d. Recursos de convênios contratos de repasse e instrumentos 

similares; 
e. Recursos decorrentes de operações de créditos; 
f. Contrapartida obrigatória do tesouro mun icipal a recursos 

transferidos ao município; 
g. Recursos próprios de entidades da Administração Indireta, 

exceto quando remanejados para a própria entidade; 

III - sejam relacionadas com: 

a) correção de erros ou omissões; ou 
b) dispositivos do texto do projeto de Lei. 

1 ° As emendas deverão indicar. como parte da justificativa: 

1 - no caso de incidire.m sobre despesas com investimentos, a viabilidade 
econômica f'manceira e técnica do projeto durante a vigência da lei 
orça.rnentári.a anual; 

II - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a 
comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja 
despesa é reduzida. 

2 º A correção de erros ou omissões será justificada circu.nstancialmente e 
não implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas 
no projeto de Lei Orçamentária. 

3° Não poderão ser apresentadas emendas que: 

I - aumente o valor global da despesa inclusive mediante criação de novos 
projetos ou atividades; 

li - incluam ações com a mesma finalidade em mais de um órgão ou no 
mesmo progra.xna, ressalvados os casos daquelas com objetivos 
complementares e interdependentes . 

4º O Poder Legislativo dará ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos 
de acesso público, ao Projeto de Lei, às Emendas e ao Parecer Final das 
emendas apresentadas . 

Art. 32º - A criação de novos projetos ou atividades por emenda 
ParlaJT1entar, alêm dos constantes da proposta de Lei Orçamentária Anual? 
somente será admitida mediante a redução de dotações alocadas a outros 
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projetos ou atividades, observadas as disposições constitucionais, o 
estabelecido na Lei Orgânica do M unicípio e nesta Lei. 

Art. 33° - Para fins no disposto no art. 3 1 desta Lei, entende- se por: 

Emenda - proposição apresentada como acessória de outra, com existência 
e tramitação dependente da proposição principal. A emenda é admitida 
quando pertinente ao assunto versado na proposição principal e quando 
incidente sobre um só dispositivo, salvo matéria correlata, conforme s u a 
finalidade pode ser aditiva. modiflcat:iva , aubs t:it:ut:lva, 
aglutlnat:iva ou a upreaa iva. 

Emenda aditiva - é a que acrescenta dispositiv os. expressões ou palavras à 
proposição principal; 

Emenda modificat:iva - é a que altera a proposição principal sem modificar 
substancialmente seu conteúdo. Portanto, modifica apenas parte do 
dispositivo (ementa, artigo, parâgrafo, inciso, alínea ou nümero) que é objeto 
da emenda. Denomina-se em.onda de redaçã o a modiflcat:i va que visa a 
sanar vicio de linguagem. incorreção de técnica legislativa. lapso manifesto 
ou erro evidente; 

Emenda a ubatit:utlva - a apresentada como suced âneo de dispositivo de 
outra proposição. Portanto, substitui integralmente a ementa, o artigo, o 
parágrafo, o inciso, a alinea ou o número que constitui o objeto da emenda; 

Emenda aglutlnatlva - a que resulta da fusão de emendas entre si ou de 
uma ou mais emendas com a proposição principal, a fim d e formar um novo 
texto com objetivos aproximados; 

Emenda • upre••iva - é a que objetiva eliminar parte de outra proposição, 
devendo incidir sobre texto integral de artigo. parágrafo, indso, alínea ou 
número; 

Subemenda - é a emenda q u e altera. outra. emenda, podendo ser supressiva. 
de parte desta, substitutiva ou aditiva; 

Projeto • ub• tlt:ut.tvo, ou simplesmente • ub• t.ftutivo - denominação dada à 
emenda destinada a substituir integralmente a proposição principal. 

1 • A emenda é admitida quando pertinente ao assunto versado na 
proposição principal e quando incidente sobre um só dispositivo, salvo 
matéria. correlata., seguindo princípios de coesão, precisão, clareza e concisão 
cuja redação deve ser norteada por regras básicas de técnica legislativa, 
contemplando os elementos constitutivos da estrutura do proj eto. 

2• Para o atendimento às disposições desta Lei, a emenda, objetivando a sua 
perfeita compreensão, requer estrutura e forma básicas e elementares em 
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exata observância â técn ica 1egis1ativa, deverã compor-se de dados e 
in:formações mínimas ao perfeito entendimento do que se propõe, 
evidenciando: 

a ) epigraf'e, em que à expressão EMEN DA N . 0 • • • se segue a indicação da 
espécie e do número da proposição a que ela se refere; 

b) f'6rm:ula pela qual ae determina a alteração a a er f'eita: "Suprima- se 
............ " ......... , "Onde se lê . . ... , "Leia-se ...... "Acrescente-se ... n, "Dê-se ao Art . . . . 
a seguinte redação"; 

c) contexto, em que se procede à supressão ou substituição de determinada 
expressão, ou se enuncia o dispositivo a ser acrescentado, ou se dã nova 
redação a determinado dispositivo; 

d) f'echo, que compreende o local (Sala das Reuniões, Sala das Comissões), a 
da.ta. de apresentação e o nome do autor; 

e) jus t i ficaçã o , é o texto que acompanha o projeto e no qual , pela 
apresentação e d efesa de uma série de argumentos üustificativas), procura o 
autor demonstrar a necessidade ou oportunidad e da proposição, respaldado 
no conhecimento e domínio dos princípios constitucionais, legais e 
normativos que regem à matéria. a ser emenda.da., de forma. a. permitir que o 
autor possa, com clareza, objetividade, fundamentação e embasamento 
técnico legal, expor a .s razões que justifiquem alteraçâ.o proposta. 

Art. 34º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária de 2024 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 
Transparência. da Gestão Fiscal, observando o principio da publicidade e 
permitindo-se um amplo acesso da sociedade a todas as informações 
relativas a . cada etapa do processo orça.me.ntã.rio. 

Parágrafo ú n i co: O Poder Legislativo poderá realizar audiências 
públicas r egionais durante a apr eciação da Proposta Orçamentária, em 
conform.id.ade co,n o disposto no parágrafo único do art. 4B da Lei 
Cornplem.entar n<> 101/2000. 

Art. as• - O Chefe do Poder Executivo Municipal adotará mecanismos 
para assegurar a participação social na indicação de novas prioridades na 
elaboração da Lei Orçamentária de 2024, bem como no acompanha.niento e 
execução dos projetos contemplados. 

Pa.rá.grqfo único. Os rnecani.smos previstos no caput deste artigo serão 
oper aci.onalizados: 
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t - mediante aud iências públicas, com a participação da população em geraJ, 
de e n tidades de classe. setores organizados da sociedade civil e organizações 
não governamentais; 

II - pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a serem 
incorporados na proposta orça.inentária do exercício; ou 

III - por qual.quer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que 
assegure a participação social. 

Art. 36º - O Poder Executivo poderã enviar mensagem ao Poder 
Legislativo para propor modificações no projeto de Lei Orçamentária 
enquanto não iniciada na comissão técnica a votação da parte cuja alteração 
é proposta. 

Art. 37° - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição parcial do Projeto de Lei Orçamentária, ficarem sem despesas 
correspondentes, poderão ser utilizados mediante créditos especiais ou 
suplementares, com prévia e específica autorização legislativa, conforme 
estabelece o§ 8° do art. 166 da Constituição Federal. 

Art. 38º - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária Anual, serão 
aprovados e publicad os, para efeito de execução orçamentária, os Quadros 
de Detalha.mento da Despesa - QDDs relativos aos Programas de Trabalho 
integrantes da Lei Orçamentária Anual. 

1 ° As Atividades, Projetos e as Operações Especiais aprovados pela Lei 
Orçamentária serão detalhados, no Quadro de Detalhamento da Despesa -
QDD, por Categoria Econômica, Grupo de Naturez;.a de Despesa, Modalidade 
de Aplicação, Element o de Despesa e Fonte de Recursos; 

2º Os Quadros de D etalhamento da Despesa - QDDs deverão discriminar as 
atividades, projetos e operações especiais consignados a cada Órgão e 
Unidade Orçamentária, especificando a Categoria Econômica, o Grupo de 
Natureza de Despesa, a Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e a 
Fonte de Recursos; 

3° Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder Executivo, 
pelo Prefeita Municipal, e, no Poder Legislativo, por via do ato pelo 
Presidente da Cârn.ara de Vereadores. 

4 ° Os QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para 
atender às necessidades de execução Orçamentária, respeitados , sempre, os 
valores dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa, estabelecidos na Lei 
Orçamentária ou em créditos adicionais regularmente abertos, sendo: 
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1 - No âmbito do Poder Executivo, os QDDs poderão ser a1terados, no 
decurso do exercício financeiro. para atender às necessidades de execução 
Orçamentãria, via decreto da Prefeita Municipal; 

li - No âmbito do Poder Legislativo, os QDDs, poderão ser alterados, no 
decurso do exercício financeiro. para atender às necessidades de execução 
Orçamen tária, via ato próprio do Presidente da Câmara de Vereadores 
devendo esse ato informado ao Poder Executivo para fins de consolidação. 

5° - As fontes de recursos de que trata o § 1 ° deste artigo , são as definidas 
na Instrução Normativa nº 005/2022 do TCE - PI. que dispõe sobre os 
procedimentos das receitas públ icas, institui a Tabela Única de Destinações 
de Recursos/Fonte de Recursos a ser utilizada. pelos municípios do Estado 
do Piauí, e dá outras providências. 

6° Os valores fixados as Fontes poderão ser alterados, no decurso do 
exercício financeiro, por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo, para 
atender às necessidades de execução Orçamentária, respeitadas sempre 
suas vinculações constitucionais, legais, e verificada a inviab ilidade técnica, 
operacional ou legal da execução do crédito na modalidade e fonte previstas 
na Lei Orçamentária 2024 e em seus créditos adicionais. 

Art. 39º - A Câmara Municipal deverá encaininhar a Progra.inação de 
Desembolso Mensal para o Exercício de 2024 ao Poder Executivo até l0(dez) 
dias a.pós a p u b licação da Lei Orçamentãria Anual de 2024. Até 30 dias após 
a publicação da Lei Orça.inentária, o Poder Executivo, através de decreto, 
consolidarâ e elaborará a programação financeira, visando compatibilizar os 
gastos com a efetiva arrecadação das r eceitas e o cronograma. de execução 
mensal de desembolso, conforme estabelecido no Art. 8º da Lei 
Complementar n. 0 101/2000. 

Art. 40° - Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da 
receita está aquém do previsto, os Poderes Executivo e Legislativo 
promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, para 
adequar o cronograma. de execução mensal de desembolso a.o fluxo da. 
receita realizada, visando atingir as metas fiscais estabelecidas para o 
Exercício de 2024, em conformidade com o disposto nos arts. 8º e 9º da Lei 
Complementar nº 101/2000. observa.dos os seguintes procedimentos: 

1 - deímição do percentual de limitação de empenho e movimentação 
financeira que caberá a cada Poder . calculado de :forma proporcional à 
participação de cada um no total das dotações fixa.das para outras despesas 
correntes e despesas de capital na Lei Orçainentãria. de 2024; 

II - comunicação, pelo Poder Executivo Municipal, ao Poder Legislativo 
M unicipal do montante que caberá a cada um na limitação de empenho e 
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movimentação financeira, informando os parâ metros utilizados e a 
reestimativa. da receita; 

III - a limitação de empenho e movimentação financeira. será. efetuada. na 
seguinte ordem decrescente : 

a) investimentos e inversões financeiras; 

b) as despesas atendidas com recursos de contrapartida em operações de 
créditos e convênios; 

e) outras despesas correntes. 

Parágrqfo Únt co - Caso ocorra d recuperaçdo da receita p revista, total 
ou parcialmente, far-se-á a recomposição das dotações limitadas de forma 
proporei.anal ds r eduções realizadas. 

Art. 4 1 ° - As propostas de modificação da Lei Orça.rnentãria. Anual p or 
crédito adicional especial serão apresentadas na forma e com o 
detalha.rncnto estabelecido na Lei Orçamentária Anual, d e acordo com o § 2 ° 
do art. 30 desta. Lei. 

Art. 42º - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários será 
efetivada, no limite dos seus saldos e quando necessária, mediante Decreto 
do Poder Executivo Municipal, até 31 de março de 2024, observado o 
disp osto no§ 2° do art. 167 da Constituição Federal. 

Art. 43° - Serão aditados ao orçamento do Municipio, através da 
abertura de créditos especiais, os programas que sejam introduzidos ou 
modificados no Plano Plurianual 2022-2025 durante o exercicio de 2024. 

Art. 44° - O Poder Executivo poderá. mediante decreto. transpor, 
remanejar ou transferir, total ou parcialmente, as dotações orçarnentãrias 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 e em créditos adicionais , em 
decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas 
competênc ias ou atribuições, mantida a estrutura progra.rn.ática e respectivo 
produto, assim como o correspondente detalha.mente por categoria 
econômica, grupo de natureza da despesa e modalidades de aplicação. 

Pa.rá.grqf"o único - A transposição, transferência ou remanejamento 
não pode rá resultar em alteração dos valores das program.a.ções aprovadas na 
Lei Orçamentária de 2024 ou em crédit;os adicionais, podendo haver, 
excepcionalmente, ajuste na classlfzcação funcional. 

Art. 45° - A inclusão ou alteração de categoria econômica, grupo de 
n a tureza da despesa, Modalidade de aplicação e fonte de recursos em 

25 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI D OS PORTELAS 

CNPJ: 01 .612.596/0001 -43 
Av. Lira Portela~ 194 -Cent ro -CEP - 64.175-000 - M u rld d os Portelas- Plau f 

projeto, atividade ou operação especial constantes da Le i Orçamentária 
Anual e de seus créditos adicionais. ser á feita mediante abertura de crédito 
adicional suplementar e ou alteração de QDD, através de decreto do Poder 
Executivo Municipal , respeitados os objetivos dos mesmos. 

SEÇÃO IV 

DA DESTINAÇ ÃO DE RECURSOS AO SETOR PRIVADO 

Art. 46° - A transferência de recursos a instituições privadas sem fins 
lucrativos, somente é permitida a titulo de subvenções sociais, contribuições 
e auxílios e que preencham uma das seguintes condições: 

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejain 
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou em outro 
órgão equivalente no ã.rnbito estadual ou municipal; 

II - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal. no art. 61 da 
ADCT, bem como na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

Ili - sejani qualificadas como Orga.niza.ção da Sociedade Civil de Interesse 
Público - OSCIP, com Termo de Parceria firmado com o Poder Público, de 
acordo com a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, alterada pela Lei nº 
10.539, de 23 de setembro de 2002 , regulamentada pelo Decreto nº 3.100, 
de 30 de junho de 1999; ou 

IV - sejam qualificadas como Organização Social, com Contrato de Gestão 
firmado com o Poder Público , de acordo com a Lei nº 9.637, de 15 de maio 
de 1998. 

1° Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais , contribuições ou 
auxílios , a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração 
de funcionamento regular dos últimos dois anos, emitida no exercicio de 
2024 por três autoridades loca.is e comprovantes de regularidade do 
mandato de sua diretoria. 

2 ° Os repasses de recursos serão efetivados através de convên.ios, contratos 
de repasses, termos de parceira ou instrumento similar. 

Art. 47° - Para efeito d e sta Lei, entendem-se como: 

- Subve nções Soci a is - as transferências correntes às quais não 
corresponda contraprestação direta em bens ou serviços, destinadas a cobrir 
as despesas de custeio de instituições privadas sem fins lucrativos que visem 
à prestação de serviç os essenciais nas ãreas educ acional, cultural ou de 
assistência social e médica, de acordo com o disposto nos §§ 2 ° e 3° do artigo 
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12 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e exerçam suas 
atividades de forma con tin uada e gratuita; 

li - Contribuiç õea - as transferências correntes que a.tendem às mesmas 
exigências contidas no inciso I acima, porém destinadas a cobrir as despesas 
de custeio das demais instituições privadas sem f"tns lucrativos. não 
enquadrados nas ãreas especificadas no inciso referido; 

III - Auxílios - as transferências de capital que, independentemente de 
contraprestação direta em bens ou serviços, são destinadas a despesas de 
investimentos de instituições privadas sem fins lucrativos, conforme o 
disposto no§ 6° artigo 12 da Lei Federal nº 4.320/64, cujas atividades sejam 
exercidas de modo continuado e gratuito. 

SEçAOV 

DA DEST.lNAçAO DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS 

Art. 48° - A concessão de recursos para cobrir necessidades de 
pessoas físicas, conforme determina o art. 26 da Lei Complementar nº 
101/2000, deverã ser autorizada por lei especifica, observadas as seguintes 
deposições: 

I - ação governain.ental específica em que se insere o beneficio esteja previsto 
na Lei Orçamentária de 2 0 24; 

li - reste demonstrada a necessidade do beneficio como garantia de eficácia 
do prograin.a governain.ental em que se insere; 

III - haja normas a serem observadas na concessão do beneficio que 
definam~ entre outros aspectos, critérios objetivos de habilitação, 
classificação e seleção dos beneficiários. 

CAPITVLOIV 

DA GERAcAO DA DESPESA 

Art. 49° - Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao 
patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não 
atendam. o disposto nos Arts. 16 e 17 da Lei Comple·mentar 1 O 1 /2000 e Arts. 
50 e 51 desta Lei. 

Art~ S0° - A criação, expansão ou aperleiçoa.mento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

1 - estimativa do impacto orçamentãrio-financeiro no exercicio em que deva 
entrar em vigor e nos dois anos subsequentes; 
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II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
Orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade 
com o Plano P lurianual e com a Lei de Diret:rizes Orçamentárias . 

1° Para os fins desta Lei, em conformidade com a Lei Complementar 
101/2000 considera-se: 

I - adequada com a Lei Orçamentãria Anual, a despesa objeto de dotação 
especifica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de 
forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a 
realizar. previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os 
limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a 
despesa que se conforme com as diretrizes , objetivos. prioridades e metas 
previstos n esses instrumen tos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

2 ° A estimativa de que trata o inciso I do art. 50, será acompanhada das 
premissas e metodologia de cálculos utilizados. 

3º Para os fins do § 3° do art. 16 da Lei Complementar n º 101, de 
04.05.2000. são consideradas despesas irrelevantes aque las que não 
excedam os limites estabelecidos nos inciso I e II do art. 24 da Lei Federal nº 
8.666, de 21.06.93, atualizada pelas Leis nº 8.883, de 08.06.94, n º 9.648 de 
27.05.98, nº 9.854, de 27 . 10 .99 e suas alterações. 

4° As normas do art. 50 constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de 
obras; 

li - desapropriação de imóveis urba.nos a que se refere o § 3° do art. 182 da 
Constituição Federal. 

Art. 51 ° - Considera- se obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de Lei~ medida provisória ou ato administrativo normativo 
que :fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período 
superior a dois exercícios . 

1 ° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deste 
artigo deverão ser instruídos com a estimativa prevista no incis o I do art. 
50 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

2 ° Para efeito do atendimento do § 1 ° , o ato será acompanhado de 
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas 
de resultados fiscais previstas no Anexo li dea ta Lei, devendo seus efeitos 
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financeiros, nos perlodos seguintes, ser compensados pelo aumento 
permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 

3 ° Para efeito do § 2 °. considera-se aumento permanente de receita o 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoraçã o ou criação de tributo ou contribuição. 

4° A comprovação referida no§ 2°. apresentada pelo proponente, conterã as 
premissas e metodologia de cálculo utilizado, sem prejuízo do exa..rne de 
compatibilidade da despesa com as de.mais normas do Plano Plurianual e 
desta Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

5° A despesa de que trata este artigo não será executada antes da 
implementação das medidas r e feridas no § 2°, as quais íntegrarão o 
instrumento que a criar ou aumentar. 

6° O disposto no § 1° não se aplica às despesas destinadas ao serviço da 
divida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o 
inciso X do a.rt. 37 da Constituição. 

7 ° Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado. 

CAPI TULO V 

DAS DISPOSIÇ ÕES RELATIVAS ÁS DESPESAS COM 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. S2° - Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total 
com pessoal: o somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os 
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, 
civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais 
como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsíd.i.os, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas 
extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 
sociais e contribuições recolhidas pelo Munic ípio ã.s entidades de 
previdência. 

1 ° A despesa total com pessoal serã a purada somando-se a realizada no mês 
em referência com as dos doze meses imediatamente anteriores, adotando-se 
o regime de competência, adicionando- se ao somatório da base de projetada 
eventuais acréscimos lega.is, alterações nos sistemas d e remune r ação , 
inclusive subsídios e planos de carreira e admissões para preenchimento de 
cargos, empregos e funções , observados, além da legislaçã o pertinente em 
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vigor, os limites previstos nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Comp]ementar n º 
101. de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

2 ° - Na estimativa das despesas de que trata o caput deste artigo, serão 
considerados ainda os valores referentes ao 13° salário, férias, contribuições 
sociais, impactos do salário mínimo e outras variãveis que afeta.in as 
despesas de pessoal e encargos sociais. 

Art. 53º - As despesas decorrentes de contratos de terceirização de 
mão-de-obra, que se referem â substituição de servidores e empregados, de 
acordo com o§ 1º, do art. 18, da Lei Complementar n º 101/2000, e aquelas 
referentes a ressarcimento de despesa de pessoal requisitado, serão 
c lassifica.das em dotaç ã.o específica e computadas no cãlculo do limite da 
despesa total com pessoal. 

Parágrqf"o Úni co - Não se considera corno substitui.ção d e servidores e 
empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de 
terceiri.zaçáo que tenham por objeto a execução indireta de ati.vidades que, ndo 
representando re lação direta de emprego, preencham. s irnultaneam.ente as 
seguintes condições: 

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem área de competência legal e regu.lainentar do órgão ou entidade, 
tais como: 

a - Conservação, limpeza, segurança, vigil ância, transportes , informá tica -
quando esta não for atividade-fim do órgão ou entidade - copeiragem, 
recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 
equipamentos e instalações; 

b - Não caracterizem relação direta de emprego c omo, por exemplo, 
estagiá.rios. 

II - não sejam inerentes âs categorias f-uncionais abrangidas por p lano de 
cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição 
legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria em extinção. 

Art. 54° - As dotações Orçamentárias destinadas às despesas com 
pessoal e encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício 
de 2024, com base na folha de pagamento de Junho de 2023, projetada para 
o exercicio, considerando os eventuais acréscimos legais ._ 

1 ° A repartição dos limites globais não poderá exceder os seguintes 
percentuais, conforme estabelece o art. 19, inciso 111 da Lei Complementar n º 
101/2000. 

I - 6 % (seis por cento) para o Poder Legislativo; 
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1T - 54% (cinquenta e quatro por cento) p a r a o Poder Exec utivo. 

2° Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não 
serão computadas as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6° do art. 57 da 
Constituição Federal; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao 
da apuração. 

Art. SSº - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no § 
1 ° do art. 54 desta Lei será realizada ao rmal de cada quadrimestre . 

Parágrqf'o ún.lco. Se a despes a total com pessoal exceder a 95% 
(noventa e cinco por cento) do limite é vedado a.o Poder que houver i.n.corrido no 
excesso: 

concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer titulo, salvo os derivados de sentença judicial ou de 
determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X 
do art. 37 da Constituição Federal; 

II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - provimento de cargo público , admissão ou contratação de pessoal a 
qualquer titulo, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou 
falecimento de servidores das ãreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra. 

Art. 56° - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, 
ultrapassar os limites definidos no art:. 5 4 , sem prejuizo das medidas 
previstas no art. 55 desta Lei, o percentual excedente terâ de ser eliminado 
nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, 
adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3 ° e 4 ° do art. 
169 da Constituição Federal. 

1 ° No caso do inc iso Ido§ 3° do art. 169 da Constituição Federal, o objetivo 
poderâ ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela 
redução dos valores a eles atribuídos. 
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2° É facultada a redução temporária da jornada de traba]ho com adequação 
dos vencimentos à nova carga horãria. 

3 ° Não alcançada â redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o 
excesso, o ente não poderá: 

I - receber transferências voluntãrias; 

II - obter garantia direta ou indireta, de outro ente; 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao 
refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem ã. redução das despesas 
com pessoal. 

Art: . 57° - O Executivo fica autorizado conceder qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração aos servidores, a criação de cargos, empregos e 
funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta, desde que observado o disposto no artigo 
seguinte. 

Art. 58° - Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total 
com pessoal somente será editado e terá validade se: 

1 - houver prévia dotação Orçamentã.ri.a suficiente para atender ã.s despesas 
com pessoal e aos acréscimos dela decorrentes . nos termos do art. 169, § 1 °, 
inciso I, da Constituição Federal; 

II - for comprovado o atendimento do limite de comprometimento da despesa 
com pessoal estabelecido no art. 54 desta Lei; 

111 - forem observadas as restrições e lim itações contidas na Lei 
Complementar nº 101/2000. 

Pará.graJ"o único. O disposto no caput com.preende, entre outras: 

J - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 

li - a criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de 
carreiras; 

III - a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer titulo. 

Art: . S9º - O projeto da Lei Orçamentária poderá consignar recursos 
adicionais necessários ao incremento do quadro de pessoal nas áreas de : 

I - educação; 
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1T - saúde; 

III - .fiscalização fazendária; 

IV - assistência ã criança e ao adolescente. 
Art. 60° - Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizado a 

realizar concurso público e/ou teste seletivo para preenchimento de vagas e 
cargos no âmbito da administração municipal,. desde que não venham a 
ultrapassar o limite prudencial dos Gastos com Pessoal, elencados no Art. 
54 da presente Lei. 

CAPÍTULO VI 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍ PIO 

Art. 6 1 ° - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder 
ou ainpliar beneficio fiscal de natureza tributâria com vistas a estimular o 
crescimento econômico. a geração de emprego e renda, ou beneficiar 
contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses 
beneficias ser considerados nos cálculos do orça.menta da receita e serem 
objeto de estudos do seu impacto orçamentAr:io e financeiro no exercicio em 
que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, nos termos do art. 14 da 
Lei Complementar 101/2000- LRF. 

1 ° . Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos 
custos para cobrança sejant s uperiores ao crédito tributãrio, poderão ser 
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia 
de receita. conforme preceitua o§ 3 ° do art. 14 da LRF. 

2 °. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de 
natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita. 
somente entrará em vigor após a doção de medidas de compensação, na 
forma do§ 2º do art. 14 da LRF. 

CAPIT ULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES DO REGIME DE GESTÃO FISCAL RESPONSÁVEL 

S E Ç Ã O I 

D as D isposiç6 es G e r ais 

Art. 62º - A Gestão Fiscal responsável tem por f"malidade o alcance de 
condições de estabilidade e crescimento econômico sustentado do Município 
objetivando a geração de emprego, de renda e a elevação da qualidade de 
vida e bem-estar social. 
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Art. 63° - A gestão fiscal responsãvel das finanças do Munjcípio far­
se-á mediante a observância de normas quanto: 

✓ Ao endividamento público; 
✓ Ao aumento dos gastos públicos com as ações governamentais de 

duração continuada; 
✓ Aos gastos com pessoal e encargos sociais; 
✓ A administração e gestão financeira. 

Art. 6 4° - São princípios fundaJTienta..is para o alcance d a finalidade e 
dos objetivos previstos no art. 62 desta Lei: 

✓ O equilíbrio entre as aspirações da sociedade por ações do governo 
municipal e os recursos que esta coloca ã disposição do Município, na 
forma de paga.niento de tributos, para atendê-las; 

✓ A limitação da dívida pública. em nívei s acei táveis e prudentes, assim 
entendidos os que seja.in compatíveis com a capacidade de arrecadação 
do Município e que propiciem margem de segurança para a absorção e 
reconhecimento de obrigações imprevistas; 

✓ A adoção de política tributãria estãve l e previsível coerente com a 
realidade econômica e social do Município e da região em que este se 
insere; 

✓ A limitação e contenção dos gastos públicos; 
✓ A administração prudente dos riscos fiscais e, em ocorrendo desvios 

eventuais, a adoção de medidas corretivas e punitivas; 
✓ A transparência fiscal , através do amplo acesso da sociedade às 

informações sobre as contas públicas, bem como aos procedimentos de 
arrecadação e aplicação dos recursos púbJlcos. 

Pa.rá.grqf'o único - O pode r Executivo Procederá à avaliação anual dos 
resultados dos programas Jinanci.a.dos com recurso dos orçamentos. 

Art. 6 5° - P ara manter a dívida pública. em nível aceitável e prudente, 
evitar- se- ã que os gastos excedam. as disponibilidades . 

Pa.rá.grqFo úni co - Se a dluida ultrapass ar os níveis d e aceitabilidade e 
prude ncia, e enquanto ndo for reduzido, o montante de gastos realizados d eve 
ser in.fericr ao das receitas arrecadadas. 

Art. 66º - A fixação de despesas nos orça.incntos cm cumprimento dos 
objetivos e m etas estabelecidas no Plano Plurianual, priorizadas por esta Lei, 
guardará relação com os recursos efetiva.inente disponíveis, particularmente 
as receitas tributârias, próprias ou transferidas. 

A rt. 67° - Todo e qualquer ato que provoque um aumento da despesa 
total com pessoal somente será editado e terá validade se: 
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✓ Houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender âs despesas 
com pessoal e a.os acréscimos dela. decorrentes , nos termos do art. 169 , § 
1 º, inciso 1, da Constituição Federal; 

✓ Se Houver autorização específica. nesta Lei; 

ParágraJ"o ú nico - O disposto no caput compreende, entre outras: 

✓ A concessão de qualquer vantagem ou aum e nto de remune ração; 
✓ A criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de 

carreiras; 
✓ A admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título . 

S EÇÃO II 

D as D isposiçõ es R e lativ as à D ivid a Públic a Munic i p al 

A rt. 68° - A Lei Orça.me ntâria. gara.ntirã recursos para pagamento das 
despesas decorrentes dos débitos financiados e refinanciados, identifica.dos 
n a forma do art. 29 da Lei Complementar n º 101/2000. 

1 ° A dívida pública consolidada, conforme dispõe o art. 1 °, § 1 °, III, da 
Resolução nº 40, de 2001, do Senado Federal, e suas alterações, compreende 
o montante total, a.pura.do sem duplicidade, das obrigações financeiras, 
inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal 
ou do Municipio , assumidas em virtude de Lei, contratos, convênios ou 
tratados e da realização de operações de crédito para amortização cm prazo 
superior a. 12 (doze ) m eses, dos precatórios judiciais e mitidos a partir de 05 
de Maio de 2000 e não pagos durante a. execução do orçamento em que 
houverem sido incluidos, e das operações de crédito, que, embora de prazo 
inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas no orçamento. 

2 º Serão considerados no grupo da divida. consolidada. todos os contratos, 
acordos ou ajustes firmados pelo município para a regularização de débitos 
de exercicios anteriores contraidos, pelo não pagamento de encargos sociais. 
especificamente INSS, FGTS e PASEP, bem como os oriundos das 
concessionârias de serviços públicos referentes aos serviços d e energia 
e létrica, a bastec ime nto de água e telefonia fixa e móvel, conforme previsto na 
Portaria STN 553/2014 de 22/09/2014 que aprova a 6ª edição do Manual 
de Demonstrativos fiscais - MDF, o qual compreende os relatórios e anexos 
referentes aos demonstrativos descritos nos § 1 º. 2º e 3º do art. 4º e nos Art. 
48 e 52, 53 e 55 da Lei Complementar 101/2000 que d e v e rão ser elaborados 
pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios . 

3 º O endividamento liquido do Município até o final do exercício financeiro, 
contado a partir do encerramento do Exercício Financeiro d e 2022, não 
poderá exceder a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a Receita Corrente 
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Líqu ida., conforme determina o art. 3°, TU da. Resolu ção n º 40, de 2001 do 
Senado Federal. e suas alterações. 

Art. 69º - O projeto de Lei O rçB..lilentária poderá incluir, na 
composição da receita total do Município, recursos provenientes de 
operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no Art. 167, inciso 
TIi da Constituição Federal, observado as dispos ições contidas nos Arts. 32 a 
37 da Lei Complementar n º 101/2000. 

1 ° A Lei OrçaJTie.ntá..ria Anual deverá conter demonstrativos especificando, 
por operação de crédito. as dotações no nível de projetos e atividades 
financiados por estes recursos. 

2° O montante global das operações de crédito interna e externa, realizadas 
em um exercício f"manceiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis por 
cento) da RCL. conforme determina o art. 7 ° > T da Resolução nº 4 3 , de 2001> 
do Senado F e d e ral e alterações. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇ ÕES FINAIS 

Art. 70° - Os fundos especiais do Município, criados na. forma do 
disposto no artigo 167, inciso IX, da Constituição Federal, e disposições 
contidas n a Lei n . 0 4.320/64, combinado com o previsto n a. Lei 
Complementar 141/2012 e demais diplomas legais em vigor. constituir-se-ão 
em Unidades Orçame ntãrias. vinculados a. u.m órgão da Administração 
Municipal. 

Art. 71º - Caso o Projeto da Lei Orçamentãria de 2024 n ão seja 
a.p rova.do e sancionado até 31 de dezembro de 2023. a programação dele 
constante poderã ser executada até a edição da respectiva Lei Orçamentária., 
na forma originalmente encaminhada à Câ.xnara Municipal Legislativa, 
e x cetua.dos os investimentos em novos projetos custeados exclusivamente 
com recursos ordinãrios do Tesouro Municipal. 

Pa.rá.grqf'o úni co. As alterações dos s aldos dos créditos orçamentários 
apurados e,n decorr~ ncia. do disposto neste artigo serdo ajustadas após a 
sanção da Lei Orçarnentária Anual,. mediante a abe rt:u.ra de créditos 
adicionais suplementares, através de decreto Executivo. usando corno fontes 
de recursos o superãvit financeiro do exercício anterior. o excesso ou provável 
excesso de arrecadação. a anulação parcial ou total de sau:1.os de dotações 
não cornprornetidas e a reserva de contingencia. sern cornprorneter, neste caso, 
os recurs os para atender os riscos fiscais previstos e a rneta de resultado 
primá.rio. 
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Art. 72° - O Poder Executivo fica autorizado a firm ar os conven1os, 
contratos de repasses e outros instrumentos con gêneres necessãrios ao 
cumprimento da Lei Orça.znentãria Anual, com õrgãos e entidad es da 
administração pública federal , estadual, de outros municípios e entidades 
privadas, n acionais e internacionais. 

Art. 73° - Para efeito do que dispõe o art. 16, § 3° da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, entende-se como despesa 
irrelevante aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os li.rnites 
dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
alterada pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998 e Lei 14.133 de 01 de 
Abril de 202 1. 

Art. 74º. A partir de 1 º de janeiro de 2024. a execução orça.mentãria, a 
administração financeira, patrimonial e de controle d e todos os Poderes. 
Órgãos. Autarquias e fundações municipais, resguardada a autonomia. 
deverão ser efetuadas obrigatoriamente no ambiente do SIAFIC (Sistema 
Único e Integrado de Execução Orça.rnentãria, Administração Financeira e 
Controle), em operacionalidades amoldadas ao que dispõe o Decreto nº 
10.540, de 05 de Novembro de 2020, da Presidência da República. 

Art. 75° - A elaboração, aprovação e execução da lei orçamentária 
anual d everão l e var em conta a obtenção do resultado previsto no Anexo J 
desta Lei (Metas Fiscais). 

Art. 76° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MVRICI DOS PORTELAS­
PI, aos 05 dias do mês de Julho do ano de 2023. 

FRANCISCA DAS CHAGAS CORREIA DE SOUSA 
PREFEITA MUNICIPAL 

ANEXO I - METAS E PRIORIDADES 2024 

Lei. nº 26:1./2023. de OS de Julho de 2023. 

A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, estabelece, em 

seu artigo 4°, que integra.rã a Lei de Diretrizes Orçamentãrias-LDO 2024 o 

Anexo de Metas Fiscais . Em cumprimento a essa determinação legal, o 

referido Anexo inclui os seguintes demonstrativos: 
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DESCRIÇÃO DAS AÇÕES E METAS GOVERNAMENTAIS 

1.0 - CÃMARA MUNICIPAL 

• Manutenção Administrativa da Câmara Municipal; 

• Aquisição de equipamentos para melhoria dos trabalhos legislativos; 

• Manutenção de Encargos Sociais e Trabalhistas; 
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• Aquisição de sistemas de rádio e TV para transmissão das sessões 

plenárias; 

• Encargos com Assistência Jurídic a; 

• Contribuição a Entidades; 

• Aquisição, substituição de mobiliários do plenário, dos gabinetes e salas 

da a dministração; 

• Aquisição, substituição de equipamentos de informática. áudio e video; 

• Ampliação, Reforma e Recuperação do Prédio Sede da Câmara Municipal 

de Murici dos Portelas. 

1.1 - GABINETE DA PREFEITA 

• Manutenção do Gabinete da Prefeita; 

• Contribuição a Entidades; 

• Manutenção da Junta de Serviço Militar; 

• Criação e implantação de programa de capacitação d e servidores 

municipais (cursos, seminários, palestras, etc. ) ; 

• Criação e implementação do Sistema Municipal de Acesso à Informação; 

• Criação, estruturação e manutenção do Portal da Transparência, da 

Agenda Eletrõnica e da Ouvidoria Municipal; 

• Manutenção das atividades de Assessora.rnento ao Executivo Municipal; 

• Aquisição de veículos para atender as necessidades da Secretaria; 

• Acompanhamento das atividades nas áreas técnica, administrativa, 

financeira e de pessoal; 
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Manutenção dos serviços de publicidade institucional e de interesse 

públicos do governo municipal; 

Realizar e Coordenar os Planejamentos Anuais e Plurianuais no Âmbito 

da Secretaria 

Realização de ações para cobertura de Eventos; 

• Manutenção dos serviços da assessoria de comunicação; 

• Manutenção dos serviços do cerimonial e encargos com solenidades; 

Estruturar e manter a Coordenação de Comunicação; 

Organização, manutenção e implementação de Calendário de Eventos 

Anuais e de Feriados Municipais; 

• Acompanhamento das Ações e Articulação com Órgãos Estaduais, 

Federais e Instituições Privadas; 

• Acompanhar e Assessorar as Relações do Governo Municipal com as 

Entidades representativas da comunidade; 

• Aquisição de Equipamentos e Mat. Permanente; 

1.2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

• Aperfeiçoamento da política de carreiras dos servidores municipais (do 

poder executivo); 

• Aperfeiçoamento do planejamento e dimensionamento da força de 

trabalho, em perspectivas de médio e longo prazos; 

• Aprimoramento de mecanismos para a gestão por desempenho na 

Administração Pública Municipal; 

• Ações administrativas para o acompanhamento do desempenho 

profissional de servidores; 

Realização de concurso público; 

Criação e implementação do Plano de Gestão de Desempenho; 

• Manutenção das ações de Publicidade dos atos municipais; 

Criação e implementação de progrania de capacitação e valorização dos 

recursos humanos; 
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Qualificação dos servidores para implementação de politica de 

atendimento em parceria com o SEBRAE; 

• Manutenção e Operacionalização dos Serviços Administrativos; 

Estabelecer diretrizes para a atuação da Secretaria; 

• Manutenção dos serviços de TV, telefonia, jornais, sites e publicação de 

anúncios, notas e outros atos oficiais; 

• Garantir a prestação de serviços municipais com paga.menta de pessoal e 

encargos sociais ; 

• Manutenção e conservação de bens móveis e imóveis; 

Operac.ionaJização da logística da Prefeitura; 

• Aquisição de equipamentos, materiaJ permanente e de consumo; 

• Aquisição de um automóvel para Secretaria Municipal de Administração; 

Cadastramento e tombamento de bens móveis e imóveis; 

• Melhoria do Setor de Protocolo; 

Orientar e Acompanhar o Departamento de Recursos Humanos; 

• Acompanhar e Fisca.li.za.r o Departa.Jnento de Compras e Almoxarifado; 

Desenvolvimento de projeto de gerenciamento e letrônico; 

Suprir as necessidades do Departamento de Informá.tica 

• Aprimorar o licenciamento de sof"twares e atualizações; 

Orientar e Acompanhar o Departamento de Licitações e Contratos; 

• Assinaturas de informativos, revistas e jornais; 

• Manter e Acompanhar as Ações do Murici dos Portelas Prev.; 

• Manter atualizados os débitos com a Previdência; 

• Manutençã o dos Serviços Gerais; 

• Manutenção e controle de almoxarifados geral; 

• Manutenção dos encargos com as amortizações e juros da dívida interna; 

• Aquisição e reforma de imóveis para uso de setores da administração; 

Gestão dos serviços de manutenção dos cemitérios públicos; 

Realização de ações para contenção de animais nas ruas; 

• Manutenção, Reforma e Ampliação de Prédios Públicos; 
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• Ações modernizadoras da estrutura organizacional; 

• Apoio e incentivo à participação popul ar no planejaniento 

orça.mentãrio: reuniões, a udiências públicas; 

• Apoio e orientação técnica aos demais órgãos na elaboração de seus 

p lanos; 

• Implementação e manutenção do orçamento participativo; 

• Audiências públicas para cumprimento da legislação 

vigente; 

• Coordenação e elaboração dos Planos Orçamentários PPA. LDO e 

LOA; 

1.3 - RESERVA DE CONTING:i!NCIA 

• Aplicar a Reserva de Contingência em Ações de 

Calamidade Pública; 

1.4 - SECRETARIA DE FINANÇAS 

• Manutenção das Atividades da Secretaria; 

• Progrania de capacitação de servidores, através de c ursos , seminãrios, 

palestras~ etc. 

• Aquisição de veículo; 

Encargos com PASEP; 

Encargos com a Dívida Fundada Interna; 

• Amortização de Dividas a longo prazo; 

• Aquisição de equipamentos, material permanente e de consumo; 

• Contratação e manutenção de serviços de assessorias técnicas e 

administr ativas; 

Contratação e manutenção de serviços de assessoria e consultoria 

têcnica contábil e de soft"Wares de gestão; 

• Gestão e Gerenciamento da Despesa Pública; 
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• Gestão da Receita Tributária Municipal; 

Contratação de servi ços de consu l toria e ou assessoria para 

regulamentação e implementação das ações tributárias; 

• Gerenciamento do cadastr o tributário do municipio; 

• Ações de cobrança de impostos e taxas municipais ; 

• Inscrição e cobrança extrajudicial da Dívida Ativa; 

• Revisão e regulamentação do Código Tributário do Município; 

• Reuniões e audiências para e laboração e implementação de Planta de 

Valores; 

• Manutenção e atualização do cadastro mobiliá.rio e 

imobiliário; 

• Coordenação e elaboração de Plano de Ação Governamental; 

• Gerenciamento e coordenação de p lanos. projetos e programas; 

• Acompanhamento da execução orçamentária; 

• Manutenção do Centro de Processamento de Dados; 

• Projeto para digitalização de documentos oficiais; 

• Encargos com Precatórios Judiciais; 

• Encargos com Serviços d e Àgu.a, Energia e Telefonia; 

• Realização de Concurso Público e/ou Processo Seletivo; 

1.5 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E CIDADES 

• Manutenção Administrativa da Secretaria; 

• Aquisição de Equipamentos e Mat. Permanentes; 

• Pavimentação Asfãltica de Vias Púb licas; 

• Implementação do Prograrn.a Avançar Cidades; 

• Construção, Melhoria e Ampliação da Rede de Esgota.inento 

Sanitârio; 

• Construção de Calça.niento em paralelepípedo nas vias urbanas; 
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• Conservação e recuperação de vias públicas; 

• Construção de Ciclovias; 

• Construção de Academias ao Ar Livre; 

• Construção e Recuperação de Estradas vicinais; 

• Manutenção e recuperação d.a maJ.ha viária do municipio; 

• Construção, restauração e manutenção de pontes, bueiros e passagens 

molhadas; 

• Implantação de sinalização vertical e dispositivos de controle viário; 

• Construção e adequação d e contorno e/ou rotatórias; 

• Construção e adequação de travessias urbanas; 

• Construção e pavimentação de ruas, praças e avenidas; 

• Manutenção dos serviços de coleta e d estinação final dos 

resíduos sólidos; 

• Construção e recuperação de calça.nientos e outras pavimentações 

em logradouros públicos; 

• Aberturas de ruas, praças, avenidas e outros logradouros públicos; 

• Construção, recuperação e manutenção de praças , parques, jardins 

e outras ãreas d e lazer; 

Construção, ampliação e manutenção de rede de energia 

elétrica; 

• Manutenção da Rede de Iluminação Pública; 

• Construção e Manutenção de Antenas de Internet; 

• Manutenção do Estacionamento da Prefeitura; 

• Construção, reforma e manutenção de prédios públicos; 

• Construção, ampliação e manutenção de cemitêrios públicos; 

• Construção, ampliação/reforma e manutenção de espaços públicos 

para eventos; 

• Construção e manutenção de obras de infraestrutura; 

• Construção de açudes e barragens na zona rural; 
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• Construção de Aterro Sanitário; 

• Construção de melhorias habitacionais zona urba.na e rural; 

• Construção e ampliação de rede de abastecimento de água zona 

urbana e rural; 

Gestão d e processos e mecanismos p ara melhoria e inovações na 

a dministração municipal; 

Construção de poços artesianos e cacimbões n a zona urbana e rural; 

• Ações do Plano Municipal de H abitação d e Interesse Social em parceria. 

com órgãos Municipais; 

Construção e manutenção das redes de drenagem do município; 

• Manutenção e desenvolvimento de instrumentos legais do Plano 

Diretor; 

Construção, reforma e ampliação de logradouros públicos; 

• Ações de preservaçã o e manutenção de espaços urbanos; 

• Projetos de melhoria da mobilidade urbana e da acessibilidade; 

• Projetos urbanísticos e arquitetônicos de Habitação de Interesse 

Social; 

Serviços de topografia das ãreas beneficiadas c om a titulação. 

cadastramento, emissão e entrega de títu los; 

Urbanização de bairros populares; 

• Ações de regularização fundiária; 

Criaçã o, acompanhamento e manutenção de banco de dados das 

ãreas regularizadas; 

• Apoio a investimentos em infraestrutura urbana; 

• Aquisição de Equipamentos e M at. Permanentes; 

Disciplinar o uso e ocupação do solo ; 

Desenvolvimento dos sistemas de geo-processarnento, d e 

informações e de financiamento urbano; 

• Urbanização de Lagoas e Açudes; 
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• Construção e restauração de lavanderias públicas; 

• Aquisição e Manutenção de Veiculas; 

• Aquisição de Patrulha Mecanizada (patrol, trator de esteira, 

retroescavadeira. gigante. caminhão basculante, pá carregadeira. 

caminhão comboio, melosa); 

• Aquisição de uma má.quina. perfura.triz para. poços artesianos. 

• Ações de fomento para o crescimento,. valorização e 

desenvolvimento das comunidades rurais; 

• Ações de melhoria e conservação de estradas vicinais; 

• Manutenção e recuperação de pontes de madeira, pontes de 

manilhas, passagens molhadas, mata-burros; 

• Aquisição de bombas submersas para poços tubulares; 

• Ações de saneamento rural referente ao manejo do lixo 

(destinação final); 

• Ações de Melhoria do Abastecimento de Agua, como a 

perfuração de poços tubulares; Const.n.ição de reservatórios e 

gestão de água para consumo humano; Implantação de obras e 

equipa.inentos para oferta de água; Incentivo ao aproveita.n:iento da água 

da chuva para ações diversas; Gestão de usos múltiplos de água e 

compensação açudes , barragens e sistemas associados; 

• Construção e restauração de lavanderias e chafarizes públicos nas 

comunidades rurais 

• Construção e restauração de casas para motores bombas e instalações 

hidro sanitãrias em Escolas Rurais; 

• Construção de Módulos Sanitários Domiciliares: 

• Construção de fossas sépticas; 

• Construção de sumidouros; 

• Melhoria das Condições higiênicas e sanité.rias das Comunidades 

rurais; 
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• Incentivo a construção de centros de comercialização nas comunidades 

rurais; 

• Aquisição de motores bombas; 

• Construção e reforma de casas de farinha; 

• Expansão de projetos de iluminação: Programa Luz para Todos em 

comunidades rurais; 

• Perfuração e instalação de poços em comunidades rurais; 

• Aquisição de motores tipo geradores; 

• Manutenção das atividades da Secretaria; 

• Construção. recuperação e manutenção de açudes e 

barragens; 

• Construção de Usina Fotovoltaica de Energia; 

• Aquisição de P lacas de Energia Solar; 

• Encargos com o Departamento de Transporte; 

1.6 - SECRETARIA DE EDUCAÇ ÃO 

• Aparelhamento das Escolas Municipais; 

• Utilização dos Recursos do Precatório do FUNDEF; 

• Construção, ampliação e manutenção das escolas da rede municipal de 

ensino; 

• Apoio às Escolas Filantrópicas; 

• Implementação de Novas Metodologias de Ensino; 

• Informação, educação e comunicação social em Educação do Ensino 

Funda.niental; 

• Implantação do Diârio Online; 

• Manutenção e desenvolvimento da educação infantil da educação de 

Jovens e Adultos; 
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• Programação de capacitação do professor da rede municipal de ensino; 

Construçã0 7 ampliação e manutenção das Creches Escolares; 

Garantir alimentação escolar de qualidade em todo as escolas da rede 

municipal; 

• Progra.nia de formação inicial e continua.da de profissionais de Educação; 

Desenvolvimento da Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva; 

• Aquisição de Equipamentos e Material Permanente; 

• Manutenção da Secretaria Municipal da Educação; 

• Ações para alcance das metas do PNE 2014-2024; taxa de escola..riza.ção; 

taxa de frequência nas modalidades de ensino, creches ensino infantil, 

inclusão e educação 

Construção e manutenção de quadras esportivas nas escolas; 

• Manutenção e modernização das atividades administrativas e 

pedagógicas; 

• Valorização da Educação Bãsica - Fundeb 70%; 

• Programa de concessão de bolsas de estudos a alunos carentes; 

Manutenção de equipainentos e de materiais permanentes e de consumo 

na rede municipal de ensino; 

• A.mpliação, manutenção e qualificação da rede fisica; 

• Ações para universalização do ensino funda.mental conforme meta do PNE 

2014-2024; 

• Manutenção e aparelhamento para o desenvolvimento da educação 

especial na perspectiva da educação inclusiva com profissionais 

cuidadores e um coordenador geral; 

Expansão da oferta nos níveis e modalidades de ensino; 

Construção e manutenção de auditório, biblioteca e arquivo; 

• Ações para redução da taxa de analfabetismo de forma a atingir a meta 

do PNE 2014-2024; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS 
CNPJ: 0 1 .612.596/0001-43 

Av. Ll.ra Port e l •~ 194 -Cent ro -CEP - 64.175-000- M u rlcl dos Portelas- Piauí 

47 

Ca.Illpa.nh.as voltadas ao combate à violência e ao bullying nas escolas e 

prevenção em saúde e educação sexual; 

Campanhas de combate à evasão escolar (busca ativa); 

• Ações para valorização dos servidores da educação municipal; 

Garantia de política salarial dos profissionais da educação; 

Concurso público para suprimento de vagas motivadas por 

aposentadoria, desligamento; 

• Ações educativas para desenvolver nas datas comemorativas nas escolas 

da rede Municipal; 

Assegurar a compra de livros para Educação Infantil da Rede Municipal; 

• Ações do Programas Educacionais como: PNAE, PNAIC, PNAT, Caminho 

da Escola, BRALF, PEJA, Mais Educação e Atleta da Escola, novo mais 

educação, mais alfabetização e reforço escolar; 

• Ações dos Programas: Creche de O a 03 anos; EDUCACENSO, SIGECON, 

PROI NFO, PDDE 3 PODE-Interativo, e Escola do Cainpo; 

• Aquisição de veículos para atividades da Secretaria; 

• Ações do Programa Dinheiro Direto na Escola - PODE; 

• Ações do Programa Transporte Escolar - PNATE; 

• Ações do Projeto Caminho da Escola; 

• Aquisição de Ônibus Escolares; 

Construção de Rede Elétrica com Aquisição de Transformador de 

Energia para Escolas; 

• Ações do Programa Bolsa Escol a/frequência escolar; 

• Aquisição de i móveis e veículos para atividades da Secretaria.; 

Construção de cisternas e ou reservatórios d'água e 

perfuração de poços tubulares para manutenção das escolas 

da zona rural; 

• Impl ementação de assistência ao educando e a 

comunidade escolar com pedagogos e assistente social. 

psicólogo e psicopedagogo; 
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1.7 - SECRET ARIA DE CULTURA 

• Manutenção das Atividades da Secretaria; 

• Aquisição de Equipamentos e Mat. Permanentes; 

• Elaboração e implantação do Plano Municipal de Cultura; 

• Realização da Conferência. Municipal de Cultura.; 

• Realização de Eventos Festivos , comemorativos e culturais no Município; 

• Programa de treinamento, capacitação e qualificação de servi.dores 

municipais (seminários. oficinas, etc.); 

• Ações de preservação do patrimônio histórico e artístico do município; 

• Manutenção de atividades culturais do município; 

• Criação e implementação do Conselho Municipal de Preservação do 

Patrimônio Histórico, Artístico, Paisagístico e Cultural do Município; 

• Organização e manutenção de calendãrio de eventos culturais: festas 

populares, étnicas, cívicas e religiosas; 

• Construção, estruturação e manutenção do Centro Culture..l; 

• Incentivo e manutenção de atividades de grupos culturais: Banda e Coral 

Municipal (parceria com a Secretaria Municipal de Educação e 

Assistência Social; 

• Criação e implementação da Semana Cultural do Município; 

• Semana. da consciência negra; 

• Ações de demonstração de acesso aos espaços culturais; 

Intercãnlbio com outras Fundações Culturais Regionais, municipais, 

estaduais e federais; 

• Incentivar e organizar as atividades folclóricas nos eventos do município 

(festas e festejos religiosos na zona urbana e rural); 

• Incentivo e apoio a eventos e a entidades que representa.In resgate da 

cultura do município; 

• Criação e manutenção da Biblioteca Pública Municipal; 

• Incentivo e apoio ao Programa Artista da Terra; 

• Aquisição de veicu.los; 
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1 . 8 - SECRETARIA DE TURISMO E MEI O AMBIENTE 

• Manutenção das Atividades da Secretaria; 

• Aquisição de Equiparrientos e Mat. Permanentes; 

• Fortalecimento das Atividades Turísticas; 

• Realização de Obras e Investimento no Turismo; 

• Ações de fomento a projetos socioa.inbientais; 

• Ações para implementação de políticas de Educação Ambiental; 

Campanhas educativas e preventivas na área 

ambiental; 

• Progra.inas e projetos de educação ambiental; 

• Implantação do Sistema de Monitoramento Ambiental; 

• Ações para regula.inentação e Revisão das Diretrizes Ambientais; 
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• Modernização do Sistema de Licenciamento e Fiscalização Ambiental; 

• Implantação do Programa de Gestão Ambiental; 

• Ampliação e fortalecimento do quadro de técnicos da 

secretaria; 

• Elaboração do Plano Diretor de Arborização e Áreas Verdes; 

• Projetos socioambientais com foco no desenvolvimento sustentável; 

• Programa de capacitação de têcnicos para o desempenho da 

Fiscalização ambiental; 

• Ações para o gerenciamento de resíduos sólidos; 

• Ações de recuperação de ambientes degradados; 

• Projetos de recuperação de ãreas degradadas ambientalmente; 

• Ações de gerenciamento do Plano de Recursos 

Hídricos; 

• Ações de proteção aos mananciais (nascentes de rios, riachos); 

• Ações de conservação e recuperação de matas ciliares, 

áreas de nascentes e preservação de APP's; 

• Ações de controles de poluição às bacias e de 
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preservação das águas; 
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• Ela bora ç ã o e implementação do Plano Municipal de Resíduos Sólidos; 

Programas de coleta seletiva; 

• Incentivo e fortalecimento a cooperativas e ou associações de 

catadores de materiais recicláveis; 

• Qualificação de cata.dores para reutilização do lixo orgânico, através de 

oficinas, em parceria com o SEBRAE; 

• Ações do Plano Municipal de Saneamento Ambiental; 

Programas de educação em saúde ambiental; 

Elaboração e Implementação do Plano de Saneamento 

Básico; 

Monitoramento e revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico; 

• Ações de saneamento básico em áreas urbanas: abastecimento 

d'água; 

Esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais e 

resíduos 

Sólidos; 

• Obras de saneamento em comunidades rurais; 

• Manutenção dos Serviços de Limpeza e Transbordo ; 

Realização de Coleta Alternativa em Areas de Dificil Acesso; 

Construção e manutenção do Aterro Sanitário; 

Programas de conscientização ecológica; 

Ações para o desenvolvimento dos trabalhos de preservação à.s 

queimadas; 

1 . 9 - S E CRETARIA DE ESPORTE, LAZE R E JUVENTUDE 

Manutenção Administrativa da Secretaria; 

• Aquisição de Equipamentos e Mat. Permanentes; 

• Aquisição de imóveis; 
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• Aquisição de veículos; 
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Elaboração e implementação do Plano Municipal da Juventude; 

Criação e implementação de Grupo de Trabalho de Políticas Públicas da 

Juventude; 

Criação e realização da Conferência Municipal da Juventude; 

• Microprojetos culturais para promoção da cultura juvenil; 

• Ações para o desenvolvimento da vida integral da.juventude: encontros, 

seminários, reuniões intersetoriais e capacitações; 

Criação do Observatôrio da Juventude; 

Parcerias com órgãos governa.mentais e sociedade civil para 

fortalecimento da Política Municipal da Juventude; 

Criação e fortalecimento do Conselho Municipal da Juventude; 

• Manutenção Administrativa do Setor; 

• Programas específicos de desenvolvimento de a ç ões para 

a juventude; 

Criação, implantação e manutenção do Centro da Juventude; 

• Manutenção das Ações voltadas ao Desporto Municipal; 

• Incentivo à. prática do esporte e lazer nas comunidades em 

geral; 

Ações esportivas com ênfase cm ãreas de vulnerabilidade 

social 

Manutenção plena dos equipa mentos esportivos e áreas 

de lazer do município; 

Projetos esportivos voltados à inclusão social de crianças 7 

adolescentes e jovens; 

Criação e manutenção de projetos de esporte e atividade 

físi c a que contribuam para promoç ão d e saúde e da 

qualidade de vida da população; 

• Ações de implantação e manutenção de programa de 

esportes recreativo e de lazer com atenção a faixas etárias, à 
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acessibi1idade, à diversidade cu1tura1, às questões de gênero e 

às áreas em situação de vulnerabilidade soc ial; 

• Ações de modernização da infraestrutura esportiva 

nece:ssária á realização das diferentes modalidades 

esportivas; 

• Manutenção das atividades administrativas do Setor; 

• Incentivo ã prãtica de atividades físicas, de desportos e a 

participação em eventos e competições esportivas dentro e fora do 

municipio; 

Incentivo à prática do esporte amador e profissional em 

diversas modalidades; 

Realização de campeonatos municipais em diversas modalidades 

esportivas; 

• Parceria com órgãos públicos e com entidades para aquisição 

de materiais esportivos e outros incentivos; 

• Construção, Reforma, Ampliação e Manutenção de campos 

de futebol, quadras esportivas e de ginásio polie:sportivo; 

• Construção do Estádio Municipal; 

• Aquisição Equipamentos e Mat. Permanentes; 

• Aquisição de Veículo; 

2.1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

• Programas de capacitação de profissionais da saúde; 

• Elaboração e implementação do M a p a d a saúde de Indicadores e 

Metas; 

• Implantação e manutenção do prontuãrio eletrônico nas Unidades de 

Saúde; 

• Manutenção da Secretaria e departamentos; 

• Implantação, implementação e manutenção dos Indica.dores 

e Metas da Atenção Primária. à Saúde - APS; 
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• Manutenção da :frota de veículos da Secretaria; 

• Aquisição de veículos (ambulâncias, outros); 

• Manutenção dos serviços essenciais nas Unidades de Saúde; 

• Manutenção do Conselho Municipal de Saúde e manutenção das 

atividades; 

• Implantação e manutenção de Progranias de educação continuada 

para os profissionais de saúde; 

• Implantação e manutenção de programas e projetos de 

ações de prevenção, promoção e assistência à saúde; 

• Reforma, ampliação e estruturação de prédios destinados às ações de 

saúde; 

• Programas de capacitação e atualização de servidores da 

saúde; 

• Manutenção e monitoramento d as ações da Atenção Primária à. 

Saúde - APS; 

• Manutenção dos serviços relaciona dos a transporte e remoção 

de pacientes; 

• Estruturação, manutenção e monitora.rn.ento dos serviços de urgência 

e emergência; 

• Manutenção e monitoramento das ações de vigilância em 

saúde; 

• Manutenção das ações de assistência. Farmacêutica. Básica; 
Manutenção e monitoramento das ações da Estratégia de Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate ã.s Endemias; 

• Manutenção e monitoramento das ações da Estratégia de Saúde 
Bucal; 

• Manutenção e monitoramento das ações do Centro de Atenção 

Psicossocial - CAPS; 

Manutenção e monitoramento das ações das 

multiprofissionais da APS; 

Manutenção das canipanhas educativas de promoção e 
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prevenção em Saúde; 

• Manutenção das U nidades Bãsicas de Saúde; 

• Manutenção do programa de órteses. próteses e cadeiras de rodas; 

• Impl antação e manutenção do Programa de Assistência à Saúde do 

Idoso, do Adolescente e de Saúde do Homem; 

• Construção~ estruturação e manutenção de unidades de saúde; 

• Manutenção do Programa Saúde na Escola - PSE; 

• Provimento de materiais e equipam.entoa nas Unidades de Saúde; 

• Manutenção dos serviços terceirizados referentes a diagnóstico e a 

exames complementares; 

• Contratação e manutenção dos serviços de laboratório de anâlises 

clinicas; 

• Manutenção das ações de vigilância em saúde; 

• Investimentos em recursos humanos par a melhoria do p r ograma de 

vigilância em saúde; 

• Manutenção das ações da vigilância epidemiológica; 

• Manutenção das ações da vigilância ambiental 

Expansão, qualificação e manutenção das ações de vigilância 

sanitária; 

• Manutenção das ações do programa de imunização; 

• Manutenção das ações de atenção integra.l a. mulher, a. cria.nça. e 

adolescente em situação de violência; 

• Implementação do Programa de Próteses Dentãrias no Município; 

• Garantia. da assistência farmacêutica com medicamentos sugestivos ao 

tratamento do COVID-19 e/ou outras Epidemias/ Pandemias; 

• Aquisição dos Equipanientos de Proteção Individual - EPrs aos 

profissionais de saúde; 

• Aquisição de Unidade Móvel Avançada no Municipio; 

• Ampliação e reforma do laboratório Público Municipal; 

• Manutenção do Previne Brasil; 
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• Manutenção das atividades administrativas da Secretaria; 

• Manutenção do Programa de Atenção Domiciliar; 

2.2 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E DES. ECONÔMICO 

Manutenção Administrativa da Secretaria; 

• Aquisição de Equipainentos e Mat. Permanentes; 
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• Aquisiçã o de veículos, trator agrícola e implementas (grade aradora, 

pulverizador, carroção, roçadeira) ; 

• Manutenção e reforma do prédio da Secretaria; 

Desenvolvimento de projetos junto à comunidades rurais; 

Realização e manutenção de convênio EMATER para assistir aos 

produtores rurais; 

• Aquisição de equipamentos e acessórios agrícolas; 

• Manutenção e estruturação da central de abastecimento da zona urbana 

e rural; 

Projeto de apoio e incentivo ã implantação, manutenção e assistência 

técnica às hortas comunitâ.rias; 

• Adesão ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); 

Implantação e manutenção de viveiros de mudas e espécies de frutas 

frutifera.s; 

Divulgação anual do índice p luviométrico e da produção de grãos; 

E laboração e implementação do P lano de Desenvolvimento Sustentãvel; 

• Implantação de projetos de distribuição de matrizes e reprodutores 

(caprinos, ovinos, suinos. bovino e galinha caipira); 

• Incentivo ao desenvolvimento da agricultura orgânica e outros sistemas 

sustentáveis; 

• Implantação do sel o SIM; 

Inspeção dos estabelecimentos e fiscalização dos produtos de origem 

vegetal e animal; 

• Apoio e incentivo ao associativismo e cooperativismo rural; 
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• Incentivo à implantação de proje tos de irrigação e drenagem; 

• Elaboração e implantação do Plano Municipal de Política Agrícola; 

• Manutenção das atividades do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Sustentâvel; 

• Progra.nia de capa.citação aos conselheiros municipais de desenvolvimento 

sustentâ.vel e aos produtores da agricultura familiar; 

Implantação de projetos voltados à agricultura familiar; 

• Parceria com a EMATER para prestar assistência técnica qualificada e 

continuada aos agricultores fa.ntlliares; 

• Ince ntivar a agricu l tura familiar corn a distribuição de sementes 

melhoradas, mudas e insumos agricolas (sementes, adubos, calcã.rio). as 

comunida des tradicionais e assentamentos; 

• Incentivos à criação de agroindústria familiares ; 

• Incentivo â. comercialização dos produtos da agricultura familiar, 

inclusive através do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) do 

Governo Federal. 

• Construção, reforma e ampliação de mercados, feiras e matadouros ; 

• Construção e manutenção das instalações fisicas para o uso da F e ira de 

Pequenos Animais; 

Construção de armazém para escoamento da produção de grãos dos 

agricultores familiares ; 

• Apoio e incentivo ao associativismo e cooperativismo; 

• Programa de gradagem e plantio c om assistênc ia técnica às comunidades 

tradicionais e assentamentos; 

• Projetos para o atendimento técnico aos agricultores familiares; 

• Projetos de implantação e manutençã o da casa de farinhas; 

Aquis ição de espaço adequado para servir de curral para o s animais 

apreendidos nas vias públicas; 

• Aquisição de transporte para deslocamento dos animais apree ndidos nas 

vias públicas; 
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• Aquisição de GPS, para registro de coordenadas das propriedades; 
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• Construção de casa de vegetação (para criação d e mudas de verduras e 

mudas de arvores) no espaço do mercado público; 

Ações d a Defesa Civil: diagnóstico, intervenções e mergenciais d e 

prevenção e assistência às populações vitimadas; 

• Implementação e manutenção das atividades da coordenadoria de Defesa 

Civil; 

• Programa de capacitação dos membros que atuam na Defesa Civil; 

• Operacionalização do conselho Municipal de Defesa Civil; 

• Manutenção d.as atividades do órgão (De fesa Civil) ; 

Construção e manutenção do Centro d e Zoonoses em parceria com a 

Secretaria Municipal de Saúde; 

Implantação do nücleo nas localidades mais distantes da sede do 

município . 

Trazer Cursos para o setor rural, com parceria SENAR, SEBRAE, 

EMBRAPA, UESPI e UFPI ; 

Trazer curso para os produtores de ovino e caprino do município e 

acompanha.rnento técnico para os produtores; 

• Promover a troca de experiências adquiridas pelos produtores; 

Incentivar o aumento da produtividade leiteira através de um manejo 

racional dos rebanhos; 

• Tornar efetiva a c ompra dos produtos da agricultura familiar local para a 

merend a escolar e efetivar uma feira d e ntro do munic ipio . 

2 . 3 - SECRETARIA MUNICI PAL D E ASSISTftNCIA SOCIAL 

• Program.a e ações de políticas sociais; 

• Manutenção das atividades a dministrativas e sociais da Secretaria; 

• Programas, projetos e ações sociais para melhoria da qualidade de vida de 

fa.rnilias em estado de vulnera bilida de s ocial; 
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• Acompanhamento das familias b e n e fic iarias do Programa Bolsa Familia -

PBF; 

Manutençã o de serviços, programas e projetos em parceria com o 

Governo do Estado; 

• Manutenção de ações do CREAS (projeto nossa horta; brinquedoteca.; 

acompanhamento dos indivíduos e famílias); 

• Manutenção das ações volta.das ao combate à. pobreza e à. desigualdade 

s ocial; 

• Ações de Educação Alimentar e Nutricional com ênfase a familias 

beneficiãrias dos progra.rnas sociais de forma sinérgica, em parceria com 

a Secretaria Municipal de Agricultura; 

• Ações de proteção social bãsica ã fa.in.il.ia em situação de vulnerabilidade 

social; 

• Ações do Serviço d e Proteção Integral à F a milia - PAJF; 

• Ações do "Dia da Cidadania,. para o requerinlento e expedição de 

documentos básicos; 

Realizaçã o de atividades c ulturais, sociais, lúdico; 

• Pales tras educativas, oficinas produtivas e a uxílio natalidade, 

distribuição do kit Ceg onha; 

• Aquis ição d e mate rial p e rmane nte e de consumo para manutenção das 

atividades do CRAS e CREAS, CRIANÇA FELIZ, E BOLSA FAMILIA 

Realização de ações de proteção especial a familias e a in.divíduos-PAEFI; 

• Manutenção das atividades do CREAS; 

• Ações do serviço de proteção especial às pessoas com deficiê ncias; 

• Ações de proteção social ao idoso e suas famílias; 

• Ações de promoçã o dos direitos da criança e do adolescente e suas 

fa.:rnilias; 

Criação e fortalecimento do Fórum Municipal da Politica dos Direit os da 

Crianç a. e do Adolescente; 

• Ações de promoção e proteção aos direitos e igualdades da mulher; 
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• Ações de promoção e proteção aos direitos das pessoas com diversidade 

de gênero; 

• Ações de promoção e proteção aos direitos da pessoa idosa; 

Ações de promoção e proteção aos direitos dos jovens em parceria com a 

Secretaria Municipal da Juventude; 

• Manutençã o e apoio aos Conselhos Municipais dos Direitos da Mulher, 

dos Direitos do Idoso , da Assistê ncia Social, da Criança e do Adolescente; 

Campanhas educativas sobre direitos humanos e cidadania; 

• Manutenção das ações do Bolsa Familia - PBF /IGDBF; 

Construção, r e form a e estrutu r ação do prédio do CRAS; 

Construçã o ~ reforma e estruturação do Centro de Convivencia e 

Fortalecimentos de Vínculos; 

Desenvolvimento de programas complementares; 

Programa de capacitação para profissionais que atuam na gestão e 

implementaçã o do Bolsa Fainilia e C a dastro Único; 

Construção, r e forma e estruturação do pré dio do CREAS; 

• Manutenção dos serviços de assistência social; 

• Manutenção do prog rama dos s erviços de convivência e fortalecimento de 

vínc ulos; 

• Manutenção dos beneficias eventuais regulamentação pela Lei de 

Beneficios Eventuais; 

Encargos com beneficias eventuais (auxilio natalidade; auxilio funeral; 

calamidade pública; vulnerabilidade temporária; 

• Ações de integração entre o INSS e SINAS, para acompanhamento dos 

benefic iários pelos serviços sócia assistências (BPC); 

Progra.rna de capacitação de profissionais no Progra.rna Nacional de 

Formação, Qualificação e Capacitação do SUAS; 

• Implementação e manutenção das ações do S INASE; 

Criação, estruturação e manutenção da casa dos Conselhos; 
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• Concessão de beneficies emergências (auxilio transporte, melhoria 

habitacional em caso de sinistro de incêndio e de alagamento; material de 

construção no caso de sinistro conforme solicitação da Defesa Civil; 

• Cursos de aprimoramento para geração de emprego e renda; 

• Ações para o enfrentamento à. drogadição em parceria com o Governo do 

Estado; 

• Aquisição de veículos para atividades do CREAS e do serviço de 

convivência e fortalecimento de vínculos; 

• Manutenção das Ações do Prograrn.a Criança Feliz; 

2.4 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

• Manutenção das atividades da Controladoria Geral do Município; 

• Aquisição de Equipamentos e Mat. Permanente; 

• Aquisição de Veiculo; 

• Assessorar na Elaboração do PPA, LDO e LOA; 

• Capacitação e qualificação dos servidores do órgão; 

• Orientar, Acompanhar e Fiscalizar a Gestão Orçamentãria, Financeira e 

Patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta; 

• Verificar a regularidade da programação orçamentãria e financeira da 

administração; 

• Elaborar, apreciar e submeter ao prefeito propostas que objetiva.in o 

incremento de receitas públicas e a racionalização da execução da 

despesa; 

• Elaborar e Apresentar as Audiências Públicas; 

• Implantar rotinas de sistema de controle interno visando otimizar a 

gestão de processos; 

• Executar auditorias contãbeis, administrativa e operacional junto aos 

órgãos da administração; 

• Acompanhar e fiscalizar os recursos provenientes da celebração de 

convênios, como também a regularidade das licitações e contratos; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS 
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• Orientar, acompanhar e fisca..lizar a execução da receita; 

• Orientar, acompanhar e fiscalizar as operações de crédito; 

• Manter o banco de dados de informações contábeis e gerenciais. 

2 .5 - PROCURADORIA GERAL DO MUNiciPl:O 

• Manutenção e Operacionalização do Órgão; 

• Aquisição de Equipamentos e Mat. Permanentes; 

61 

• Acompanhamento e manutenção das despesas referentes a processos 

Judiciais que tramitam dentro e fora do município; 

• Cursos de aperfeiçoamento aos servidor es do órgão; 

• Coordenar, control ar e executar Atos de Representação Juridica no 

Município; 

Prestar assessoramento jurídico a Prefeita em assuntos pertinentes 

a sua ãrea de atuação; 

Prestar assessoramento jurídico aos órgãos componentes da 

administração; 

E l aborar, Analisar e rever contratos de convênios e demais atos 

administrativos; 

• Orientar e emitir parecer técnico jurídico em atos administrativos; 

• Representar e assessorar a fazenda municipal nos atos concernentes a 

irnôveis do Patrimônio Municipal; 

• Supervisionar, coordenar e executar os trabalhos de apuração da divida 

ativa do município 

• C oletar organi2ar e manter cadastro de jurisprudência, doutrina 

legislação de interesse do Município. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS 
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ANEXO n - RISCOS FISCAIS 

Lei nº 261/2023, de 05 de Julho de 2023. 
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 

(Art. 4°, § 3°, da LC n• 101, de 04/05/2000) 

INTRODUÇÃO 

Com o objetivo de prover transparência na apuração dos resultados 

fiscais dos governos a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 

(LRF) , estabeleceu que a Lei de Diretrizes Orçamentárias deve conter um 

Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação dos passivos contingentes e de 

outros riscos capazes de afetar as contas públicas e a elaboração e execução 

do orçrunento. Assim, os Riscos Fiscais são conceituados como a 

possibilidade da ocorrência de eventos que possam impactar negativamente 

as contas públicas e, consequentemente, as metas fiscais estabelecidas em 

lei. Dentre os riscos destacam-se os relacionados aos passivos contingentes e 

aos decorrentes de alterações do cenário macroeconõmico. No tocante aos 

passivos contingentes, que são obrigações surgidas em função de 

acontecimentos futuros incertos e não totalmente sob o controle da 

municipalidade, ou de fatos passados ainda não reconhecidos, a 

materialização desses eventos afeta o cumprimento das metas fiscais 

estabelecidas. De forma a ordenar a classificação dos riscos fiscais, serão 
63 
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uti1izadas duas categorias: riscos de ca.rãter orçamentário e aqueles 

vinculados a receita. 

RISCOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os Riscos Orça.rnentãrios estão vinculados â possibilidade das receitas 

estimadas e despesas fixadas na Lei Orçamentãria não se confirmarem nos 

respectivos exercícios financeiros. Decorrem de fatos novos e imprevisíveis 

no momento da e laboração da proposta orçamentária e sua execução. 

Alguns exemplos de riscos orçamentários são elencados a seguir: frustração 

na arrecadação da receita; restituição de tributos realizada a maior do que a 

prevista; discrepância entre as projeções e os valores observados de nível de 

atividade econômica, taxa de inflação, taxa de câmbio, afetando a quantia 

arrecadada; discrepância entre as projeções e os valores observa.dos da taxa. 

de juros; e ocorrência de situação de cala..inidade pública que demandem do 

Município ações emergenciais, com o consequente aumento de d espesas. 

Materializado o risco orçamentário, as ações tomadas devem ir ao encontro 

do reequilíbrio fiscal, atendendo ao dispositivo constitucional que estabelece 

o principio da exclusividade, ao determinar que o orçamento não deva conter 

dispositivo estranho â previsão de receita e fixação de despesas . Dessa 

forma, deve- se efetuar a reestima.tiva da receita e a reprogramação da 

despesa, de forma a ajustã-las ao equilíbrio almejado. 

RISCOS RELACIONADOS ÀS VARIAÇÕES NA RECEITA 

O contexto econômico afeta as previsões de receitas, com 

consequências no resultado das metas de resultados primário e nominal. As 

oscilações nas taxas de crescimento econômico podem alterar as receitas 

previstas. Os eventuais choques inflacionários ou cambiais tém reflexo nas 

dividas existentes junto a credores internos e externos, podendo impactar 

tanto o fluxo de desembolsos para cobertura do serviço da divida como o 

saldo devedor dessas obrigações. Os principais impactos tém origem no 
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comportainento da inflação e do nível de atividade econômica, m edido pela 

troca de crescimento real do Produto Interno - PIB. E sse indicador serve 

como p arâmetro de evolução da m aioria d as receitas, d estacando-se, 

prioritariamente, as tributárias, que representam a m a io r p arcela do 

ingresso d e recursos. A variação cainbial tainbém pode ter influência na 

realização d e receitas , emb o r a tenha um impacto menor. Pode afetar a 

receita do Imposto Sobre Serviços - ISS e o repasse do Imposto sob re a 

Circulação de Me rcadorias e S erviços - ICMS quanto às receitas relacionadas 

aos produtos e serviços importados. 

RISCOS DECORRENTES DOS PASSIVOS CONTINGENTES 

RISCOS FISCAIS PROVIDtNCIAS 

DESCRIÇAO VALOR DESCRIÇAO 

Estiagem prolongada, Abertura de créditos 

Enchentes e adicionais a partir da 

Calamidade Publica 
85.000,00 

Reserva de 

Contingência 

Condenações 

Judiciais 90.000,00 

Pagamento de Juros Abertura de créditos 

da dívida maior que o 5.000,00 adicionais a partir de 

orçado anulação de despesas 

TOTAL 180.000,00 TOTAL 

Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. 

VALOR 

180.000,00 

180.000,00 

As contingên cias passivas são decorrentes d e novas obrigações 

resultantes de acontecimentos passados cuja existên cia será confirmad a 

a p e n as pela ocorrência d e acontecimentos futuros, n ão estando totalmente 

sob o controle d a municipalida d e. Além do mais, pode rá ser uma obrigação 

presente d e r ivada de acontecim entos p assad os, m as que n ão é reconhecid a 

p o r ser improvável a n ecessida d e de liquidação ou a quantia da obrigação 

não pode ser m ensura d a com sufic iente confia bilidade. Eventuais decisões 

judiciais d esfavoráveis ao Município a u mentam, por exemplo, o estoque de 

precatórios, representando risco. Finalmente, destacamos que com a crise 

econ ômica, a redução do con sumo por conta do endividaine n to e do 

d esemprego, além do baixo crescimento da produção industrial verificada 

nos últimos anos, intens ificaram as incertezas relacionadas ao crescim ento 

econ ô mico. A p erspectiva é de um cenário frágil, instável, exigin do ainda 

mais prudência na gestão fiscal, financeira e p atrimonial da Pre feitura 

Municipal de Murici dos Porte las - PI. 

Murici dos Portelas, 05 de Julho de 2023. 

~lll-- fe ~ 47/,;t'la ;;k Jo~ 

FRANCISCA DAS CHAGAS CORREIA DE SOUSA 
PREFEITA MUNICIPAL 

LRF, o.rt. 4°, § 3°, Portaria, STN Nº 407 / 2011 e IN TCE-Pl 005 / 2022. 
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AMF - Demonstrativo 1 {LRF, art. 4°, l 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITA TOTAL 
RECEITAS PRIMÁRIAS (1) 
DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIMÁRIAS (li) 
RESULTADO PRIMÁRIO (111)=(1-11) 

RESULTADO NOMINAL 
DIVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS 

1º) 
2024 

Valor Corrente Valor 
(A) Constante 

48.926.000,00 47.807.308,97 
48.776.000,00 47.660.738,71 
48.926.000,00 47,807.308,97 
47.816.000,00 46.722.689,08 

960.000,00 938.049,64 
1.050.000,00 1.025.991 ,79 
7.800.000,00 7.621.653,31 

(7.800.000,00) (7.621 .653,31) 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO li• METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
LEI N° 261, DE 05 DE JULHO DE 2023. 

2025 
%PIB Valor Corrente Valor 

(A/PIB)x100 (B) Constante 
0,09% 53.818.600,00 52.505.951,22 
0,09% 53.653.600,00 52.344.975,61 
0,09% 53.818.600,00 52.505.951,22 
0,09% 52.597.600,00 51 .314.731 ,71 
0,00% 1.056.000,00 1.030.243,90 
0,00% 1.155.000,00 1.126.829,27 
0,01% 8.580.000,00 8.370.731 ,71 

-0,01% (8.580.000,00) (8.370.731 ,71) 

%PIB 
(BIPIB)x100 

0,09% 
0,09% 
0,09% 
0,09% 
0,00% 
0,00% 
0,01% 

-0,01% 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORIOS DA RREO e RGF 

FRANCISCA DAS CHAGAS CORREIA DE SOUSA 
PREFEITA MUNICIPAL 

R$1 ,00 
2026 

Valor Corrente Valor %PIB 
(C) Constante (C/PIB)x100 

59.200.460,00 57.756.546,34 0,1 0% 
59.018.960,00 57.579.473, 17 0,1 0% 
59.200.460,00 57.756.546,34 0,1 0% 
57,857.360,00 56.446.204,88 0,09% 
1.161 .600,00 1.133.268,29 0,00% 
1.270.500,00 1.239.512,20 0,00% 
9.438.000,00 9.207.804,88 0,02% 

(9.438.000,00) (9.207.804,88) -0,02% 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO li-METAS FISCAIS 

AVALIAÇAO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCfCIO ANTERIOR 
LEI Nº 261, DE 05 DE JULHO DE 2023. 

AMF - Demonstrativo 2 /LRF art. 4° &2° inciso ll R$1 00 

ESPECIFICAÇÃO 
Metas Previstas 

%RCL 
Metas Realizadas 

%RCL 
Variação 

em 2022(A) em 2022 
Valor (e) = (b-a) 

RECEITA TOTAL 42.650.887,30 139,03% 38.547.471 ,84 125,65% 
RECEITAS PRIMÁRIAS (1) 42.398.487,30 138,20% 37.388.439,08 121,87% 
DESPESAS TOTAL 42.650.887,30 139,03% 35.748.792,50 116,53% 
DESPESAS PRIMÁRIAS (li) 42.218.887,30 137,62% 34.472.311 ,68 112,37% 
RESULTADO PRIMÁRIO (111)=(1-11) 179.600,00 0,59% 2.916.1 27,40 9,51% 
RESULTADO NOMINAL 380.800,00 1,24% 4.075.160,16 13,28% 
DIVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 8.099.649,97 26,40% 3.234.507,72 10,54% 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (8.099.649,97) -26,40% (3.234.507,72) -10,54% 
FONTE: LOA 2020 e Relatório Resumido de Execução Orçamentária - LRF, 6° Bimestre de 2021. 

FRANCISCA DAS CHAGAS CORREIA DE SOUSA 
PREFEITA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO li- METAS FISCAIS 

(4.103.415,46) 
(5.010.048,22) 
(6.902.094,80) 
(7.746.575,62) 
2.736.527,40 
3.694.360, 16 

(4.865.142,25) 
4.865.142,25 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRlS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
LEI N° 261, DE 05 DE JULHO DE 2023. 

AMF - Demonstrativo 3 ILRF art.4° s 2° inciso li\ 

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTES 
2021 2022 % 2023 % 2024 % 

RECEITA TOTAL 27.811 .519, 16 38.547.471,84 38,60% 37.571.300,00 -2,53% 48.926.000,00 30,22% 
RECEITAS PRIMÁRIAS fll 27.785.837,99 37.388.439,08 34,56% 37.247.040,00 -0,38% 48.776.000,00 30,95% 
DESPESAS TOTAL 28.784.609,25 35.748.792,50 24,19% 37.571.300,00 5,10% 48.926.000,00 30,22% 
DESPESAS PRIMÁRIAS (li) 27.684.369,87 34.472.311,68 24,52% 36.961.300,00 7,22% 47.816.000,00 29,37% 
RESULTADO PRIMÁRIO (111)=(1~1) 101 .468, 12 2.916.127,40 2773,93% 285.740,00 -90,20% 960.000,00 235,97% 
RESULTADO NOMINAL 127.149,29 4.075.160,16 3105,02% 550.000,00 -86,50% 1.050.000,00 90,91% 
DlvlDA PÚBLICA CONSOLIDADA 8.099.649,97 3.234.507,72 -60,07% 3.234.507,72 0,00% 7.800.000,00 141 ,15% 
DlvlDA CONSOLIDADA LIQUIDA (1.100.239,38 (3.234.507,72 193,98% (3.234.507,72 0,00% (7.800.000,00) 141 ,15% 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2021 2022 % 2023 % 2024 % 
RECEITA TOTAL 27.011 .965,00 37.359.441 ,60 38,31% 36.712.233,73 -1,73% 47.732.682,93 30,02% 
RECEITAS PRIMARIAS (1) 26.987.022, 13 36.236.130, 14 34,27% 36.395.387,92 0,44% 47.586.341,46 30,75% 
DESPESAS TOTAL 27.957.079,69 34.647.017,35 23,93% 36.712.233,73 5,96% 47.732.682,93 30,02% 
DESPESAS PRIMARIAS (11) 26.888.471, 12 33.409.877,57 24,25% 36.116.181,36 8,10% 46.649.756, 10 29,17% 
RESULTADO PRIMARIO (111)=(1~1) 98.551 ,01 2.826.252,57 2767,81% 279.206,57 -90,12% 936.585,37 235,45% 
RESULTADO NOMINAL 123.493,87 3.949.564,02 3098,19% 537.424,27 -86,39% 1.024.390,24 90,61% 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 7.866.792,90 3.134.820,43 -60,15% 3.160.550,83 0,82% 7.609.756, 10 140,77% 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (1.068.608,57) (3.134.820,43) 193,36% (3 .1 60.550,83) 0,82% (7.609.756,10) 140,77% 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATÓRIOS DO RREO e RGF 

FRANCISCA DAS CHAGAS CORREIA DE SOUSA 
PREFEITA MUNICIPAL 

2025 % 
53.818.600,00 10,00% 
53.653.600,00 10,00% 
53.818.600,00 10,00% 
52.597.600,00 10,00% 
1.056.000,00 10,00% 
1.155.000,00 10,00% 
8.580.000,00 10,00% 

(8.580.000,00) 10,00% 

2025 % 
52.505.951,22 10,00% 
52.344.975,61 10,00% 
52.505.951,22 10,00% 
51.314.731,71 10,00% 
1.030.243,90 10,00% 
1.126.829,27 10,00% 
8.370.731,71 10,00% 

(8.370.731 ,71) 10,00% 

% (e/a) X 100 
-9,62% 

-11 ,82% 
-16,18% 
-18,35% 

1523,68% 
970,16% 
-60,07% 
-60,07% 

RS 1 00 

2026 % 
59.200.460,00 10,00% 
59.018.960,00 10,00% 
59.200.460,00 10,00% 
57.857.360,00 10,00% 
1.161 .600,00 10,00% 
1.270.500,00 10,00% 
9.438.000,00 10,00% 

(9.438.000,00) 10,00% 

2026 % 
57.756.546,34 10,00% 
57.579.473, 17 10,00% 
57.756.546,34 10,00% 
56.446.204,88 10,00% 
1.133.268,29 10,00% 
1.239.512,20 10,00% 
9.207.804,88 10,00% 

(9.207.804,88) 10,00% 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS 

AMF - Demonstrativo 4 (LRF art.4° §2" inciso 11ll 
PATRIMÔNIO LIQUIDO 

PATRIMONIO/CAPIT AL 
RESERVAS 
RESULTADO ACUMULADO 
TOTAL 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
PATRIMÔNIO 
RESERVAS 
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 
TOTAL 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO li- METAS FISCAIS 

EVOLUÇAO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 
LEI Nº 261, DE 05 DE JULHO DE 2023. 

2022 % 2021 
2.135.814,71 100,000% 7.470.393,89 

- 0,000% 
- 0,000% 

2.135.814,71 100,000% 7.470.393,89 
REGIME PREVIDENCIARIO 

2022 % 2021 
618.886,02 100,000% 578.753,57 

- 0,000% -
- 0,000% -

618.886,02 100,000% 578.753,57 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTÁBIL, RELATÓRIOS DA RREO e RGF, BALANÇO GERAL 

FRANCISCA DAS CHAGAS CORREIA DE SOUSA 
PREFEITA MUNICIPAL 

% 2020 
100,000% 4.413.776,11 
0,000% -
0,000% -

100,000% 4.413.776,11 

20 2020 
100,000% -
0,000% -
0,000% -

100,000% . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO li- METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
LEI Nº 261, DE 05 DE JULHO DE 2023. 

AMF - Demonstrativo 5 LRF, art.4°, 2°, inciso Ili 
2022 a 2021 b 

R$- R$-
Aliena ão de Bens Móveis R$- R$-
Aliena ão de Bens Imóveis R$- R$-

R$1 ,00 
% 

100,000% 
0,000% 
0,000% 

100,000% 

% 
#DIV/0! 
#DIV/0! 
#DIV/0! 
#DIV/0I 

R$1,00 
2020 e 

R$-
R$-
R$-

DESPESAS EXECUTADAS 
APLICA O DOS RECURSOS DA ALIENA O DE ATIVOS 
DESPESAS DE CAPITAL 

~~~ -Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortiza ão da Dívida 

SALDO FINANCEIRO 

VALOR Ili 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTÁBIL, RELATÓRIOS DA RREO e RGF 

FRANCISCA DAS CHAGAS CORREIA DE SOUSA 
PREFEITA MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDiNCIA DOS SERVIDORES 
LEI Nº 261, DE 05 DE JULHO DE 2023. 

Plano Financeiro 
Plano Previdenciário 

FRANCISCA DAS CHAGAS CORREIA DE SOUSA 
PREFEITA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO li- METAS FISCAIS 

ESTIMA TIVA E COMPENSAÇAO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
LEI Nº 261, DE 05 DE JULHO DE 2023. 

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, & 2 º, inciso V) R$ 1,00 

TRIBUTO MODALIDADE SETORES/PROGRAMAS/ RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 
COMPENSAÇÃO 

BENEFICIÁRIOS 2024 2025 2026 

155 
R$ - R$ -

ITBI SEM MOVI ~&N· ~º$-

IPTU R$ - R$ -
TOTAL R$ - R$ -

FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORIOS DA RREO e RGF 

FRANCISCA DAS CHAGAS CORREIA DE SOUSA 
PREFEITA MUNICIPAL 

R$ -

R$-

R$ -
R$ -

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
LEI Nº 261, DE 05 DE JULHO DE 2023. 

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso V) 

EVENTOS Valor Previsto para 2024 

Aumento Permanente da Receita R$11.354.700,00 
(-)Transferências Constitucionais R$ 3.000.000,00 
(-)Transferências ao Fundeb R$ 2.ooo.000,00 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) R$ 9.354.700,00 
Redução Permanente de Despesa (11) R$ 567.735,00 
Margem Bruta (111)=(1+11) R$ 9.922.435,00 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) R$-

Novas DOCC R$-
Novas DOCC geradas por PPP R$-

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V)=(III-IV) R$ 9.922.435,00 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORIOS DA RREO e RGF 

FRANCISCA DAS CHAGAS CORREIA DE SOUSA 
PREFEITA MUNICIPAL 

R$100 
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